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Pregäo Eletrônico

r Visualização de Recursos, contrarrazões e Decisões

INTËNçÃO DE RECURSO:

Manifesto intenção de recurso motivado pelos fatos: - Por preça inexequivel c/ base no item 7.9.7. Apresentou
planilha de custôs sem notas fiscais e ficlra técnica c/ composição de gramatura. - Apresentou FGTS fora do prazo

äe validade, o mesmo não é ME/EPP. - Contrato de Prest. Serviços não possul firma reconhecida, item 6,6'4,3 -

CRN (Empresa/Nutricionista) divergentes, 60 e 11o região. - Regularização de tributos pendentes nas 3 esferas, -

Inscrição estadual fora do prazo, item 6,6.4'2
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Pregäo Eletrônico

r visualizaçÊio de Recursos, Contrarrazöes e Decisões

RECURSO :

AO ILMO. SR. PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE

RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÃO ELETRôNICO NO 2022.01.06.01-SPT

RECORRENTE: LA eV CASA REFEIçöES lrOR
RECORRIDA: J R ALACRINO ROCHA MENEZES
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LA EM CASA REFEIçöES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob ¡.o Lt'750'292/0001-04, e-mai!:

laemcasaadm@gmail,côm, estabeíecida na Rua .Padre Cícero, no .100, Benfica, CEP: 60.020-355, Fortaleza/CE,

""r,-i".pãrtivãmente, 
perante este llustrado órgão, por intermédio de seu representante legaf Sra, Dêugima

, Karine coutinho Lino,'p'ortadora do RG no 93002284316 e CPF no 619.364.053-34, que 90 fjry! subscreve,
apresentar RECURSO AóUtrutçfnnflVO contra a decisão que declarou a empresa J R ALACRINO ROCHA MENEZES

väncedora do pREGÃo ELETRôNICo No 2022.01.06.01-sPI por meio das razões de fato e de direito que serão a

seguir trazidas:

I - SINOPSE FÁTICA

Como é cediço, o Município de Caucaia publicou, por intermédio de seu Pregoeiro,.o-edit-qlqg nES¡gJlEIglIC-g
¡¡'2022,01.óo.or-spT, ðujo objeto é o(a) REGISTRo DE PREços PARA EVENTUALI9ITF9IYEILo_PE-REFEIçoES
rIPo qUENTINHAS A FIM DE ATENDER ¡_s_P_E_l1AI?4_s_PI_:F9¡E318_P_E".PArRIMoNIo 

E TRANSPoRTE Do

MUNIcIpro DE cAUcAIA/cE, coNFoRME pRoJETo aÁsIco/reRMo DE REFERÊNCIA EM ANEXO Ao EDITAL, tudo

conforme especificações tont¡das no Projeto Básico/lermo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

Após a fase de lances, passou-se a análise da documentação da empresa J R ALACRINO, arrematante, a qual foi

declarada habilitada e vencedora do pregão em tela'

Entretanto, conforme será demonstrado a seguir, não poderia ter ocorrido a habilitação e cla.qsificação da empresa

I R A¡"ACRINO, posto que apresentou proposia maniféstamente inexequível, bem como enviou documentação em

descompasso-å.ir-ã-l"b¡rlação vigentu " torn as disposições do instrumento convocatório, motivo pelo qual deve

ser imediatamente reformado o ato administrativo recorrido'

II - DIREITO

A) DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA APRESENTADA PELA RECORRIDA

Ilustre pregoeiro, basta uma simples análise da proposta de preços ofertada pela recorrida para se verificar que os

preços propostos estão bem abaixo dos valores de mercado, iesúltando em proposta manifestamente inexequível.

Com efelto, a I R ALACRINO apresentou em sua pråposta o valor total de R$ 720'000,00 (setecentos e vinte mil

reais) para o quantitativo ¿e f óo.OOO (cem mil) rèteições. Ou seja, cotou um p.reço unitário de R$ 7,20 (sete reais

e vinte centãioJ) por quent¡nha, sem'enviar {ualquer demonstiação detalhada ou justificativa de como chegara

nesses valores.

Ora, tais preços estão muito abaixo das cotações praticadas no mercado, sendo absolutamente impossível de se

executar o ãõñiruto pelòs valores indicados. Âdemais, a recorrida sequer possui outro contrato no município de

Caucaia, de forma qrie não possui uma rota ativa de entregas, o que deveria encarecer ainda mais o valor de sua

proposta.

Nobre Julgador, a fim de fazer uma simples demonstração de como o preço apresentado. pela recorrida é

¡nãiequfve] ãirirtã ¿òj paråmetros atuais 
'de 

mercado, segue planilha em anexo com as cotações dos custos

mínlmos dos insumos envolvidos na execução dos serviços.

Com base nas cotações de mercado dos produtos de janeiro de2022, verifica-se que o cust_o unitário mínimo para

a composiçããAãiefe¡Ceó.iá ievando em consideraçã-o todos os custos para sua produção (insumos, embalagens,

tributos, freté,-maã ãË o6ra, etc.) ieria de Rg 11,ã9 (onze reais e trinta e nove centavos) - DIA DE CARNE; R$

9,04 (nove reais e quatro centavosj - DIA DE fnÁrueò; e R$ 10.62 (dez reais e sessenta e dois centavos) - DIA

DE PEIXE.

Dessa forma, qualquer valor inferior a tal patamar estaria manifestamente inexequível, haja vista .q.ue não estaria

contemplando todo! os custos unuoluidor ña execução do objeto licitado, o que é o caso da recorrida, que ofertou

um preço unitário para a refeição no valor de R$ 7'20.
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Faz-se fundamental destacar a¡nda que a forma de suposta comprovação util¡zada pela empresa JR ALACRINO para

demonstrar a exequibilidade de sua proposta foi juntar 2 contratos que a mesma possui firmado com a Polícia Civil

do Estado do Ceará, no qual pratica preços unitários inferiores ao ora praticado.

No entanto, tais documentos não são nem de long e suf¡cientes para comprovar a exequibilidade de su proposta,

de por dois motivos básicos: o primeiro é que tal contrato é no âmbito do Município de Forta ezat o que reduz

nte os custos d recorrida, que possui sede em tal localidade, sendo situação totalmente diversa da presente

a

a

an qua I as quentinhas devem ser fornecid
nos preços; o segundo é que basta se consultar o Portal da TransP

as no Município de Caucaia, o que naturalmente deve gerar uma
rencra p ra se verificar que osd

a

a a

Rubl

juntados pela recorrida a inda não foram consumidos pelo órgão, ou seja, aind a não houve demanda, de

a que não se pode aferir se o preço proposto será suficiente Para a execução do contrato

Julgador, fazendo-se o preço médio entre os três tipos de prato possíveis, encontra-se o valor mínimo
aQ9 ceitável unitário de R$ 10,35 (dez reais e trinta e cinco centavos), ao passo que a recorrida cotou somente R$

7,20, o que se consubstancia em uma diferença percentual de 43,75o/o (quarenta e três vírgula setenta e cin co por

cenio).

Ora, não se faz razoável simplesmente aceitar a cotação realizada pela recorrida sem uma maior averiguação, haja

vistå que a diferença para os preços de mercado é absurda, e fatalmente gera a inexequibilidade da proposta, com

consequente prejuízos à Administração'

portanto, deve ser no mínimo diligenciada a recorrida, a fim de que apresente: justificativa e. comprovação de

valores com relação aos custos dõs itens arrematados, estes com as devidas fichas técnicas de composição de

itens, tais quais custo de insumos, mão de obra direta e indireta, tributos, logística, custos adicionais e indiretos, a

fim de tentar comprovar a exequibilidade do preço proposto, tendo em vista que, conforme demonstrado, tal valor

se encontrar abaiio dos preços de mercado e necessários para a execução do objeto licitado'

Diante disso, esta Comissão deverá fazer levantamento de indicadores salariais e trabalhistas, verificação de

acordos coletivos, convenções e dissídios coletivos de trabalho; análise de soluções-técnicas escolhidas e/ou

condições exiepcionalmen[e favoráveis que os proponentes disponham para prestação dos serviços; e visita

técnicã às sedes dos estabelecimentos, a fim de averiguar as instalações e sua capacidade de produção, bem como

realizar demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

Nesta toacla, deveria a empresa ter sido de pronto desclassificada do presente certame, vez.que.sua proposta

carece de exequibilidade, conforme os parâmeiros legalmente estabelecidos. A proposta inexequível é definida pelo

ensinamento de Joel de Menezes Niebuhr:

[...] aquela que não se reveste de condições de. ser.cumprida, porquanto gera ao seu autor mais ônus do que

vaniagôns. Fieqüentemente, a proposta iñexeqüível é apurada mediante a constatação.de que o pi.eço ofertado

não cobre or .'urior necesiár¡ós å sua execução. Por isso, diz-se 'inexeqüível', isto é, sem condições de ser

executada.
(NIEBUHR, loel de Menezes. Pregão presencial e eletrônico. Curitiba: Zênite,2004' p. 148)

O art. 4g, II, da Lei no 8.666/93 conceitua propostas com preços manifestamente inexequíveis como sendo aquelas

que não u"nftár a ter demonstrada sua úia¡¡liAa¿e através-de documentação que comprove que os-custos dos

insumos são coerentes com os de mercado, condições essas especificadas no ato convocatório da licitação'

Esse dispositivo deixa claro que a exequibilidade das propostas é avaliada a .partir do orçamento elaborado pela

Ããr¡nij¡raçao antes da abertura do äertame. Esse 
.orçamento, 

correspondente à pesquisa de mercado que

culminou no valor estimado para iontratação, serve como parâmetro para a elaboração das propostas pelos

pafticulares e para o julgamento das propostas pela Administração'

Diante de uma proposta com preços inexequíveis, a Administração deve desclassificá-la, com fundamento no aÉ'

48, inc. II, da Lei de Licitações:

Art. 48 Serão desclassificadas:
t...1 .. _..!
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim

considerados-"ql"i"j que-não v"n'ham a ter demonstrada sua viabllidade através de documentação que comprove

que os custoi'dos iniumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são

Ëo,,'''pãli*ir iãr u execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato

convocatório da licitação'

por outro lado, além de apresentar proposta inexequível nos termos do art. 48, II, da Lei no' 8,666/9^3! a proposta

da licitante deverá ser desclassif¡caäa åom base tainbém no que vaticina o art, 44,53o, da Lei no. 8'666/93, pois

seu preço está totalmente incompatível com o praticado no mercado:

Art.,44. No julgamento das propostas, a Comissão levará.em consideração os critérios objetivos definidos no edital

ou convite, ói-quais não devemcontrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

t...1
i s'o ruao se admitirá proposta que apresente _preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

in*¡tpãiiu"i, .ò. or pt"c'or ¿os ìniumos e satár¡oide mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatoriá ¿u liãituião não tènha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a mater¡ais e

instalações àá propr¡e¿aåe do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

É de se inferir que a J R ALACRINO não elaborou a sua proposta com o mínimo. de seriedade que se espera de uma

licltante, configurando a sua eventuai contratação, o que àe diz apenas a título de argumentação, a mitigação ao

princípio da vantajosidade previsto no art.3o da Lei no.8'666/93:
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Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os

þriricípios trásicos da- legaiidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Diante disso, cumpre, ainda, alertar acerca dos perigos de contratar proposta inexequível, devidamente elencados

Ilustre Marçal Justen Filho. Registre-se:

A demonstração da compatibilidade entre oferta e custos.
A não se destina pura e simplesmente a selecionar a proposta de menor valor econômico, mesmo quando

selecionar a proposta de menor va lor que possa ser executada satisfatória ea
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do o tipo menor preço. Visa
adamente.

stamente por isso, o ato convocatório deverá impor ao licitante o ônu de demonstrar a formação de seus custo

a

s s

diretos e indiretos, assim como a margem de lucro prevista. Usualmente, essa demonstração envolve a

apresentação de pl nilhas com preços unitários, onde o particul r form ula projeções quanto a quantitativos de

itens necessários à execução da prestação, indicando custo necessário a tanto. Esses demonstrativos deverãoo
carg a tributári

a

indicar os custos diretos como aqueles indiretos, relacion a dos lnclusive com a

monstrativos destina-se a preencher diversas finalidades
roposta, mas também a controlar a

a

Lembre-se que a exigência de apresentação desses de
Trata-se não apenas de evidenci ar a viabili dade econômico-fi

rticular em vista das exigênci S cas e de adotar um fundamento Paraa
nanceira da p

técn ico-científiadequação da
eventuais mod

concepção do pa
ificações necessá flas ao longo da execução com contrato."

Certamente, a opção pela classificação da proposta recorrida desrespeitará o princípio da vantajosidade, o qual é
qualificado þela 

'aóutrína como o fim primordiäl da licitação. Veja-se novamente o ensinamento do ilustre Marçal

lusten Filho:

..A vantagem caracterlza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução do contrato.
A maior-vantagem possível configura-sà pela con¡ugaiao Oe dois aspectos interrelacjonados. Um dos ângulos
relaciona-se com a prestação a sei executåda por þarte-da Administração; o outro se vlncula à prestação a cargo

do particular. A maior vantagem apresenta-se quåndo a Administração assumir o dev_er de realizar a prestação

menos onerosa e o particulai se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto,

uma relação custo-bänefício. A maiorîantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para a

Administração."
(IUSTEN FfLHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admnistrativos, 12a Edição, Dialética, págs'

63)

Dessa forma, em respeito ao princípio da vantajosidade, não se antolha cabível que o Pregoeiro .classifique a

proposta da JR ALACRINO, a quat sä demonstra totalmente prejudicial à Administração Pública, pois. os valores

cotados estão em desacord'o co. or parâmetros de execução do edital, tornando-se totalmente inexequíveis.

Além de ser vedada pela Lei de Licitações, a celebração de contrato baseada em.proposta inexequível poderá trazer
giãu.J p¡gjrízos ao interesse públicó, pois certamente o particular não poderá cumprir as cláusulas contratuais,

Ëniejan'¿o, via de regra, a rËscisão'cbntratual e a necessidade de realização de u.m novo certame, além de

provócar transtornos ao érgão licitante. Enfim, acarretará uma-série de situações contrárias à perfeita prestação do

lerv¡io púUfico pela Adminiitração, além de ocasionar um dispêndio desarrazoado ao erário.

Diante disso, evidencia-se que a proposta ora combatida deve ser desclassificada, tendo em vista a manifesta

inexequibilidåde, de acordo lom o'entendimento reiterado dos Tribunais Superiores, respeitando o fim primordial

da licitação, qual seja a busca pela proposta mais vantajosa'

(lusTEN FILHO, M a rçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adm inistrativos, 2008, p. 48-49)

Ademais, o
inexequíveis

próprio instrumento convocatório do pregão em tela dispõe acerca da desclassificação de ofertas

In verbis:

7.9.5. Será desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.g.6. A qi.,afq,i-ãirorn"ritotoderá o(a) Pregoeiro(aj solicitar a prov-a de exequibilidade da licitante vencedora,

devendo esta iealizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

a.1) Se tlouveilnàiciod de inexequibilidade-da proposta de preço, ou em cas_o da necessidade de esclarecimentos

complementaies, óJ¿ere ser efetuada diligênciå, na forma óo 5 So do art.43 da Lei n'o 8.666/93, para efeito de

ãomþrovaçao de'si¡a exequibilidade, podendo-se adotar, d-entre outros, os seguintes procedimentosl
, euêstionãm"¡1or junto 5 proponui1te para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos

com indícios de inexequibilidade;
- Verificação de acoidos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de

trabalho;
- Levantamento de informações junto aos órgãos rlúblicos competentes;
- consultas a entidades ou conselhos de classe, sindlcatos ou similares;
- Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
- Veriiicação de outros contratos que 

" 
propoñente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

- Pesquisa de preço com fornecedores de serviços similares;
- verificação de notas fiscais dos serviços executados pela.proponente; 

.
- Levantamento de indicadores salarìals ou trabalhistas publicados por ór9ãos de pesquisa;
- Estudos setoriais;
- Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
- Análise ¿e ioluçoès técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha

para a prestação dos serviços;
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- Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
(. ..)
).g.g. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e, ainda,

a que apresente preços globais ou unitårios simbólicos. irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumoi e salários dê mércado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

de da remuneração

desclassificada do torneio, por apresentar preços

DO EDITAL vrNcur-AçÃo Ao INSTRUMENTO

fim, deve-se destacar que, além d proposta m nifestamente inexequível, a recorrida também deixou dea a
a9 apresentar sua documentação de habilitação em estrita observância às exigências editalícias.

Nessa toada, cite-se o que o edital exige em seu item 6.3, a título de regularidade fiscal e trabalhista:

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6,3.2. Prova de inscriião no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o otrjeto contratual;
6.3.3. Prova de regularidade, em plena validade, para com:
6.3.3.1. a FazendãFederal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a
Dívida Ativa da União (PGFN), lnclusive quanto às contribuições sociais;
6.3.3,2. a Fazenda Estàdual(Certiaao Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Nêgativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da Lei;
6,3,3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.3.3.5. a Justiça do trabalho (certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

De pronto, já se verifica uma clara e irrefutável irregularidade, que deve ens_eiar a imediata inabilitação da

recorrida, no que tange ao documento exigido no subitem 6,3.3.4, qual seja a certidão de FGTS.

Ora, uma simples análise do documento apresentadc demonstra que a certidão enviada tem validade somente até

o dia 2t/0!/2022, enquanto o pregão foi realizado em 26/0t/2O22.

podanto, na data de abeÉura do certame, a certidão cle FGTS estava.vencida, razão pela qual a JR ALACRINO deve

ser necessariamente inabilitada. Frise-se âinda que tal empresa não é enquadrada como ME/EPP, de modo que não

poaà usufruir dos direitos da LC L23/2006 para èoncessão de prazo de juntada de nova docUmentação.

por sua vez, o item 6.3.2 requer a apresentação a inscrição no cadastro de contribuintes estadual, como se verifica

acima.

para atender tal exigência, a recorrida apresentou documento EMITIDO EM t8/O2/202-1, o que viola frontalmente o

disposto no item 6,6.4.2 do edital, que estipula o seguinte:

6,6,4,2, As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste

edital, que não apresentaram exprerr"r"rit"'o-s"ú perbJo de validade, cleverão ter sido emitidas nos 60

(sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do ceftame.

Ou seja, as certidões de comprovação de regularidade, grupo do.qual a inscrição de contribuintes estadual faz

pt't";gt" náo upt"t"ntarem'er<prelt-qlu¡!"-¡çl-qr1zt!-"-Y?f93d",o que também é o caso de tal documento'

bevenÁ TER sIDo EMITIDo ATÉ 60 DIAS Do INIcIo Þo cERTAME.

Como o pregão se iniciou no dia 26/07/2022, o documento deveria ter sido expedido no máximo até o dia

27/It/ZOiL,-o que claramente não foi o caso, pois o que foi enviado tem emissão registrada no dia 18/02/ZOZL.

portanto, por violação direta aos itens 6.3,2 e 6,6,4.2 do edital, deve a recorrida ser sumariamente inabilitada, não

podendo sanear tal equívoco pois não se trata de ME/EPP.

Ainda, com base nos itens 6.3.3.1,6,3.3,2 e 6.3.3.3 do edital, caberia aos participantes apresentar comprovação

de regularidade fiscal perante às Fazendas Federal, Ëstadual e Municipal.

No entanto, o que se verifica da documentação acostada na lR ALACRINO é que a empresa está em grave situação

financeira, ê em estado de débito com TODÀS AS TRÊS ESFERAS requeridas pelo edital'

Com efeito, a empresa apresenta Certidão Positiva com Efeitos de Negativa em relação à União Federal, ao Estado

do Ceará, e ao Município de Fortaleza.

Em todos os documentos, menciona-se que a empresa possui débitos que estão parcelados ou com a exigibilidade

momentaneamente ,urpénru, o que demonstra å falta de capacidade da recorrida de executar o objeto licitado,

po¡r'"ìtlé. grave crisáfinante¡rä, deixando de recolher os tributos devidos em todas as esferas de ente público.

Basta uma simples consulta às Fazendas de cada ente para se ter ideia dos montantes devidos pela JR ALACRINo'

No Município de Fortaleza, por exemplo, a empresa deve R$ 36.706,32 a título de ISSQN - Empresa; R$ 11.381,40
j título ¿å lsse¡r¡ - subst¡tuto rr¡oútái¡o; e ir$ rz.sss,Sl a título de ISSQN - simples Nacional, totalizando um

débito em aberto de Rg 60.683,23 desde 2018, o que só demonstra a incapacidade de longa data da recorrida de

https:/Â,rww.comprasnet.gov.brlpregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1 011 860&ipgCod=27145589&reCod=577568&Tipo=R 4lt5



0310212022 10.53 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

arcar com suas obrigações financeiras, sendo um reiterado devedor tributário'

Por sua vez, no âmbito do Estado do Ceará, verifica-se um a dívida tributári a no impofte de R$ 145.701,78
Podanto, apesar de possuir s CNDs positivas com efeitos de negativa, não há como se discutir que é uma

o
ìIl

Fis

odamento reiterado da emPresa de descumprir com suas obrigações, gerando débitos em aberto nas mais

esferas, o que só reforça o entendimento de que a mesma não tem como ser declarada vencedora da

licitaçã0, pois só vai trazer prejuízos à Administração contratante

Pord erradeiro, deve-se mencionar o que o edital exige a título de qualificação técnica:

RELATTVA À QURUTICRçÃO rÉCrutCn:
1, Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto

Rub¡ i a

compatível com o objeto da presente licitação.
6.5.2. Comprovação de regiitro da licitante junto ao Conselho Regional de Nutricionistas (CRN) de sua respectiva
jurisdição.-6.5.3. -Comprovação 

cle um profissional indicado pela empresa contratada, responsável pelo fornecimento dos

comestíveis para b acompanhamento no serviço de preparação e execução das refeições e lanches, devidamente
registrado no Conselho Regional de Nutrição - CRN.
O.É.¿. O vínculo dos profissionais indicadbs no subitem 1.5.3. com a empresa poderá ser comprovado do seguinte
modo:
a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de

Empregado", da CaÉeira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;
U¡ be ãócio,'comprovando-se a pafticipação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,

devidamente registrado(s) na Junta Comercial;
c) Se contratadõ, apresèntar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste certame.

No entanto, ao se analisar os documentos apresentados pela empresa a fim de atender os itens 6'5,2 e 6'5.3 do

-^ 
"ã¡tái, 

u".iii.ã-r" grru"r divergências, haja vista que o r'egistro de cRN da empresa foi emitido pela 1la Região,

enquanto o da nutricionista foi emitido pelo CRN da 6a Região.

Ademais, o registro do CNR da nutricionista também se encontra vencido, na medida em que tem validade na data

de LZ/08/202i, enquanto a licitação ocorreu mais de 4 meses após o vencimento, em 26/0I/2022,

Assim, em respeito aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento- objetivo, a decisão

guerréada pela recorrent'e ¿ev'e ser reformadã, declarando a JR ALACRINO inabilitada/desclassificada do pregão.

Logo, devem ser obedecidos os citados princípios, uma vez que são O9¡119¡9s do direito administrativo, encontrando
prãv¡sao na própria Lei Geral das Licitações. baliente-se que a Lei 8.666/93 traz diversos dispositivos que reforçam

ä importânciä dôs princípios da vinculafão ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a -seleção da

proposta mais vantajosa para r ádr¡nirtrução e a promoçãä do .des.envolvimento nacional sustentável e será

þroiessada e julgadã em estrita conformidáde com os priñcípios básicos .da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, ãr'igîãlãroà. ¿á pu¡liii¿àde, da probidade aåminiétrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Aft.41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada.

Art.43, A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

V - julgameñtoãâurs¡f¡lação das pro-poãtas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

Aft.44, No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração.os critérios objetivos definidos no edital

ou convite, ós-quais não devem'contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

S-f;Ë-uãå"da'a utilização de qualquer elemenio, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que

fossa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.

Art. 4s. o julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo co.nvite

realizá-lo em conformidade com ori¡poi¿JÍicitaçâo, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e

de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e

pelos órgãos de controle.

sobre o princípio, vale citar a lição de Maria sylvia Zanella Di Pietro;

.,Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no art.

30 da Lei n g.Oeglb¡, ainda tem säu sentido explicitado, segundo o qual'a Administração não pode.descumprir as

normas u .*ãiçá"r åo edital, ao qual se acha estritamenté vinculada"' E o artigo 43,. inciso ÿ ainda exige que o
julgamento é ltåssiricação dai proþostas se façam de,acordo com os critérios de avalição constantes do edital. o

i,?¡ñãip¡ò ¿ir¡é"-ãeìäÀi.iã¡àr¡i¡.tã;ã;; ão.o'r" verifica pelos artisos c]ta.!o¡, como aos licitantes, pois estes não

podem deixa? de atender aos requisitos do instrumento tonvocatério (edital ou carta-convite); se deixarem de

apresentar ã Ooiumentação exigiäà, serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-

proposta tañ. ls, inciso ri¡; se dl¡xárem de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados

(artigo 48, inciso I).
euando . ÀOrin¡ttr.ção estabelece, no edital ou na. caÌta-convite, as condições para participar da licitação e as

cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos;

ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas,

burlactos ertuøo-os-pi-incípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se

prendeu uor t"?ros äo ed¡tal poderá sel piejudicacio pela melhoi proposta apresentada por outro licitante que os

desrespeitou."

https://vnrrw.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1011 860&ipgCod =27145589&recod=577568&Ïipo=R 516



Or/Or,rrJrr,OtS, Compras'gov'br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

(PIETRo, Maria Sylvia Zanella Di. DireitoAdministrativo. 13. Ed' São Paulo: Atlas,2001, p'299)

Por conseguinte, cumpre que o presente pleito .seja 
julgado ToTALMENTE PROCEDENTE' a fim de que a JR

ALA.RTN. seja dectarada ¡nabititadaTããrilrrlir¡ãã¿" áo ór"'sä";i;Ë; ã; virtude de esta não ter cumprido com

tudo o que é expressamente previstõ no texto do instrumen[o convocatório.

III - REQUERIMENTO

Diante de tudo o que restou acima exPosto , a recorrente roga a

soerguidos no Presente Recu rso Ad ministrativo, a fim de que sej IM

que declarou empresa ] R ALACRINO ROCHA MENEZES vencedora

SPT, com o regul r prosseguimento do certame sem a particiPação da recorrida

V. Sa. que sejam acatados os argumentos
EDIATAMENTE rêformado o Ato Administrativo
ìo pnecÃo ELETRoNIco No 2022.01'06.01-

a

a

Nestes termos,
Pede deferimento.

Fortaleza, 02 de fevereiro de 2O22
'll

u,¡
t)

Rubr ica

-^esy
L¡ eN4 CRSA REFEIçöES LTDA
Sra. Dêugima Karine Coutinho Lino
RG no 930022843L6

å*sa;har

https://wwwcomprasnet.gov.br/pregao/pregoelro/Acompanhar-Recurso3'asp?prgcod=1 
011860&ipgcoct=27145589&recod=577568&Tipo=R
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Ao ILMo. sR. pREGoErRo Do MuNrcÍpro DE cAucÁra/cE

RECURSO ADMINISTRATTVO
pnncÃo m¿rno¡,ltco No 2022.0 t.06.01 -spT.

RECORRENTET rÁ s,M cASÂ nanerçÕes LTDA
RECORRIDA:J R AI.ACRINO ROCHA MENEZES

LA EM CASA nnfnfçÕns LTDA5 pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob n.. 17.750.292/0001-
04, e-mail laemcasaadm@gmail.com, estabelecida na Rua Padre Cícero, n" 100, Benfic4 CEP: 60.020-355,
Fortaleza/CE, vem, 

_tempestivamente, perânte este Ilustrado Óço, por intermédio de ,.., .rpr.r.ran,é
legal, Sra. Dêugima Karine Coutinho Lino, portador¿ do RG n" gioozit+316 e CpF n" 619.364.ò53-34, que
ao fi'nal subscreve, aPresentæ RECURSOADMINISTRATM conr¡a a decisão que declarcru 

^ 
*prår"

J R,ATACRINO ROCH.A MENEZES vencedora do PREG,{O ELETRONICO N" 2022.01.06.0t-spt,
por meio das razões de fato e dc direito que serão a seguir :rrazida'

I - SJNOPSE FÁTICA

-Como 
é cediço, o Município de Caucaia publicou, por intermédio de seu Pregoeiro, o edital do

PREG,Ã.O ELETRÔMCO No ZOZ¿.OrOí,O1-S+,.ojo obj.t, é o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUA'L FORNECIMENTO DE REFEIÇÖES TIPO QUENTINHAS A FIM DE ATENDER AS
DEMAND,A.S DA SECRETIq,RTA DE PATRTMÖNTO E TRANSPoRTE Do MUNICÍPIo DE
CAUCAIA/CE, coNFoRME PROJETO BÁsICo/TERMo DE REFERÊNCrA EM ANEXo Ao
EDITAL, tudo conforme especifi.cações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, consrante do
Anexo I do Edital.

Após a fase de lances, Pâssou-se a anáIise da documentação da empresa J R AI-ACRINO,
arrematante, a qual foi declarada habilitada e vencedora do pregão em tela.

Lá Em Casa Refeições Lrda. ME.
CNP|: 1. 1.750 -292 / OOOL-Û4 IE: 06.399.009- 1

Rua Padre Cícero, 100 A, Benfica, Fortaleza - CE
Tel.: (85) 2L36.2761 / 9945.5565

E-mai l: laemcasarefeicoes@gmail.com
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Entretanto, conforme será demonstrado a segu.ir, não poderia ter ocorido a habilitação e

classificação da empresal R ALACRINO, posto quc apresentou proposta maniFcstamente incxequível, bem
como enviou documentação em descompasso com a legislação viçnte e com as disposições do instrumento
convocatório, motivo pelo qual deve ser imediatamente reformado o ato administrativo recorrido.

II - DIREITO

A) DA INEXEOUIBILIDADE DA PROPOSTAAPRESENTADA PEI.À RECORRIDA

Ilustre Pregoeiro, basta uma simples análise da proposa de preços olertada pela recorrida paÌa se
veri-ficat que os preços propostos estão bem abaixo dos valores de mercado, resultando em propostâ
manifestamente inexequível.

Com efeito, a J R ALACRINO apresefltou em sua proposta o valor total de R$ 720.000,00
(setecentos e vinte mil reais) pa:ra o quantitativo de 100.000 (cem mil) refeições. Ou seia, corou urn preço
unitário de R$ 7120 (sete reais e vinte centavos) por quentinha, sem e¡via¡ qualquer demonstração
detalhada ou iustificativa de como chegara nesses valores.

Or4 ais preços estão muito abaixo das cotações praticadas no mercado, sendo absolutamente
impossível de se executâr o contrâto pelos valores indicados. Ademais, a recorrida sequer possui outro
contrato no município de Caucaia, de forma que não possui urna rota ativa de entregas, o que deveria
encarecer ainda mais o valor c{e sua proposta.

Nobre Juþdor, a fim de fazer urn,a simples demonstração de como o preço apresentado pela
recorrida é inexequível diante dos parâmetros atuais de mercado, segue planilha em anexo com as cotações
dos custos mínimos dos insumos envolvidos na execução dos serviços.

Com base nas cotações de metcado dos produtos de ianeiro de?-022rverifica-se que o custo
Âunit:írio mínimo P^t^ a. composição da tefeição, iá levando em consideraç:ão todos os ;stos para

sua produção (insumos, embalagens, tributos, frete, rnão de obra, etc.) seria de R$ 11.39 (onze reais
e trinta e nove centavos) - DIA DE CARNE; R$ 9.04 (nove reais e quarro centavos) - DIA DE
FRANGO; e R$ 10.62 (dez reais e sessenta e dois cenravos) - Dra DE PEflG.

Dessa forma, qualquer valor infedor a tal patamat estaria manifestamente inexequlvelrhaia
vista que não estaria conternplando todos os custos envolvidos na execução do obieto licitado, o
que é o caso da recorida, que ofertou um preço uniuirio pala 

^refeição 
no valor de Rg 720.

Faz-se fundamental destacar ainda quc a forma de suposta comprovação utilizada pela empresaJR
AI-ACRINO para demonstr.ar a exequibilidade de sua propostâ foi juntar 2 contratos que a mcsma possui
firmado com a Polícia Civil do Estado do Ceará, no qual pratica preços unitários inferio¡es 

^o 
orapraticado.

Lá Em Casa Refeições Ltda. ME.
CN PJ: 1 1.750 .292 / O0OL-04 lE: 0 6.399.009- 1

Rua Padre Cícero, 100 A, Benfica, Fortaleza - CE

Tel.: [85) 2136.276]. / 9945.5565
E-mail : laemcasarefeicoes @gmail.com



cÌú

Rubr ica

t írF

b r,**"*
R efeiçöes

No entanto, tais docurnentos não são nem de longe suficientes para comprovar a
exequibilidade de sua pnoposta'rpo.Ì dois motivos básicos: o prianeiro é que tal contrato é no ârnbito
do Município de Fortalez^, o que reduz basta¡rte os crustos da recorrida" que possui sede em tal
localidade, sendo situação totalmente diversa da presente licitação, na qual as quentinhas devem
ser fornecidas no Mr¡niclpio de Caucaia" o que natualmente deve gerar unvr diferença nos preços;
o segundo é q* basta se consultar o Portal da Transparênciepata se veri:Ecar que os coritiatos
iuntados pela recorrida ainda não fo¡am consumidos pelo órgão, ou seia, ainda não houve
demanda, de forma que não se pode aferir se o preço proposto será suficiente para a execução do
contrato.

NobreJulgador, fazendo-se o preço médio entre os três tipos de prato possíveis, encontra-se o valor
mínimo aceitâvel unitário de R$ 10,35 (dez reais e trinta e cinco centavos), ao passo que a recorida cotou
somente R$ 720, o que se consubstancia em uma diferença percentual de 43.75o/o (quarenta e três
vírgula setenta e cinco por cento).

Ora, não se faz razoâvel simplesmente aceitar 
^ 

cota;çáo reaJizada pela recorrida sem uma maior
aver$uaçáo, haia vista que a diferença. par os preços de mercado é absurda, e faalmente gen a
inexequibilidade da proposta, com consequente preiuízos à Administração.

Portanto, deve ser no mínimo cliligenciada a recorrida" a fim de que apresente: justificativa e

comprovação de valores com relação aos custos dos itens arrcmatados, estes com as devidas fichas técnicas
de composição de itens, tais guais custo de insumos, mão dc obra direta e indireta, tributos, logística, custos
adicionais e indiretos, a fim de tentar compro\¡ar a exequibilidade do preço proposto, tendo em vista que,
conforme demc¡nstrado, tal valor se encontrâr abaixo dos preços de mercado e necessários para a, execução
do objeto licitado.

Diante disso, esta Comissão deverá fazer levantamento de indicac{ores salariais e trabalhistas,

^vcrificação 
dc acordos coletivos, convcnções c clissídios coletivos de tabalho; anâIse de soluções técnicas' 'cscolhidas c/ou condiçõcs excepcionalmente favorávcis que os proponentes disponham para prcstação dos

serviços; e visita técnica às sedes dos estabelecimentos, a fim de averiguar as instalações e sua capacidade de
produção, bem como reÑzat demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

Nesta toacla, deveria a emptesa ter sidcl de pronto c{esclassi{icada do presente certame, vez que sua
proposta carcce de excquibilidadc, conforme os parâmetros legalmcnte estabelecidos- A proposta
incxcquível é definida pelo ensinamento deJocl de Mcnezes Niebuhc

[...] aqaela qre não se reae¡tc de condições dz ser cnmprid4 porqilanto gerø a0 seø aufar ruais ônøs

do que aaxtøgens- Frcqüentemente, a þmþosta inexeqiìíael é aparatla medìante a constatação de

que o prcço ofertado não cobre os cttsto-r necessários à sua exuução. Por isso, diyse 'inexeqüíuel',
isto á, sem condiîões de ser executadø.

NIEBULIß9 Joel de Menerys. Pregão prcsercial e elctrônico. Csñtiba: Zênite, 2004. P. 148)

Lá Em Casa Refeições Ltda. ME.
CNPf : 1 1-750.292 / o00t-04 IE: 06.399.009- L

Rua Padre Cícero, 100 A, Benfica, Fortaleza - CE

Tel.: (85) 2\36.2761 / 9945.s56s
E-mail: laemcasarefeicoes@gmail.com
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O art. 48, II, da Lei n" 8-666/93 conceitua propostâs com preços manifestamente inexequíveis como
scndo aquelas quc não venham ¿ ter demonsttada sua viabilidadc 

^úavês 
de documentação que comprove

que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, condições essas especificadas flo ato
convocatódo da licitação.

Esse disp<lsitivo deixa claro que a exequibilidade das propost¿s ê avaltada a parar do orçament<r
elaborado pela Adminisüação antes da abertura do cerame. Esse orçamento, correspondente à pesquisa de
mercaclo que culminou no valor estimado para contratação, serve como parâmetro para a elaboração das

propostas pelos particulares e para o julgamento das propostas pela Administração.

Diante de uma proposta com preços inexequíveis, a Administtaýo deve desclassificá-la, com
funclamento no art. 48, inc. II, da Lei de Licitações:

Art, 48 Serão desclatsficadas:

t..l
II - pmpostar con ualor global superior ao limite estabelecido 0ß com preços
manifestamente inexequÍveis, assim considetados aqueles que não venham
a ter detnonstada sua uÍabÍIÍdede aûavés de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coetenæs com os de metcado e que os
coefrcÍentes de produtíuÍdade são compaúveís com a execução do obieto do
contrato, eondições estas necessariamente especfrcadar no ato conaocaùírio da licitaçã0.

Por outro lado, além de apresentar proposta inexequível nos terrnos do art. 48, II, da l-ei n".
8.666/93, â proposta da licitante d,everâ ser desclassificada com base também no que vaticina o art. 44, $3",
da Lei n".8.666/93, pois seu preço está totalmente incornpatível com o praticado no mercado:

A¡t 44- No jalgømento das þropostas, a Comissão /eaør,1 eø nnsideração os critérios ofietiaos

defnidos no edital ou conuite, os qaah não deuem contrariar ¿Lr nlrvtrLt e pincípios utabelecidos

þor esta lÁ.
1.../

I t' Não se adntitinÍ pmposta qae aþtetente prcçps global ou anitários simbóIicos,
inisótios ou de valot zeto, incompadveis com os preços dos insumos e
salários de mercadq atnscidos dor respectiaos eltcar4oÍ, ainda qøe o ato conuocaflirio da

licitação não tenba estabelecido limites mínimos, exceto quando se rcferinm a materiais e

instalações de proþriedade do pníprio licilante, para ot qøais elc nnøncie a parcela ot à totalidade

da æuaneraçã0.

E de se inferir <¡ue aJ R,A,Lq,CRINO não elaborou a sua propostâ com o mínimo de seriedade que
se espera de uma licitante, configurando a sua eventual contratação, o que se diz apenas a título de
argumentação, a mitigação ao princípio da vantajosidade previsto no art. 3" da ki n".8.666/93:

Lá Em Casa Refeições Ltda. ME.
CNPf : 11.750.292 / OOO'1,-04 lE: 06.399.009- 1
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Aú. 3" A ticitação destina-¡e a ¿¡ørantir a ob¡eruância do princípio constitvcional da i¡onomia e

a selecionat a ptoposte maìs vantaiosa Pata a AdmínÍsuação e será pmcessada e

juþada ea estrita confomidade eom os þrincþios básicos dø legalidade, da irnþessoølidadc, da

da igaaldadc, da Publici¿lade, da ?nbidzdr adninistratiaq da aincnlação ao

inshancnto coruocatório, doVtlgømento objeîiao e dos que lbu ¡ão comlatos.

Diante disso, cumpre, ainda, alertar ^ceÍc 
dos perigos de contr¿tar proPosta inexequível,

dcvidam entc elencados pelo Ilustre Marçal Justen Filho. Regis tre-se:

"6) A dcmonstração da eonþatibilidadc entre ýrø e castlr.

A licitação não se destina pura e simplesmente a selecionar a ptoposta de
menoÍ valot econômíco, mesmo guando adotado o tÍpo menorpteço. Visa a

selecionar a proposta de menor ualot que possa set execlrtada satisfauiria e
adequadamente.

Jøstønute þor isso, o ato coraocøhírio deaenÍ imþor ao licitaxte o ônus de denonstrar aþmtação

de seus casto¡ diretos e indirutos, assim como a margeflt d¿ /uav þreaista. Usualntente, essa

demonstração enuolue ø @ruentação de plaùlhas com þreços nnituírios, onde o þartìcalarfornala

ýrojeções qiløtilo a qmúitatiaos de iten¡ aecessários à exeøção da prestação, indicando o acto

necessáio a tanto. Es¡es demonstratioos deaerão indicar os castos diretos como aqtteles indirctos,

relacionados irclusiuc clÍlt a carrya ttituùária.

I¿mbn-¡e qre ø exigência de aþnsentação desse¡ denoulratiaos desîina-se a prcenelter diaersøs

fnalidades-'I'rata-se não øpenas de atìdenciar a aiabilidaàc uonôniro-Jinanæira da pmþzsta, ï/as

tambén a contmlar a adeqaação da cottcQção dn particukr eu uista das exigênciar thnico-

científcar e de ødotar nnftndamento para euentuais modfrcaçõu nuusárias øo longo da execøção

com cofltrato."

N.ÿ'[EN FUI;IIO, Marçal. Comentuíio¡ à l-.ei de Licitações e Contrato¡ Administratiuos,

2008, þ.4849)

Cerramcnte, a opção pela classificação da proposta rccorrida desrespeitará o princípio da

vantaiosidade, o qual é qualificado pela doutrina como o fim primordial da liciação. Veja-se novarnente o

ensina¡nento do ilustre MarçalJusten Filho:

'A uøntagem caracteriqa-se conto a adeqração e ntirfação do interesse coletiao por z,ia da e.xeøção

do contrato. A maior tantagem þossíuel configura-se þela conjtgação de dois aspedos

iúemlacionados. (Jm do¡ ârgulos daeiona-se com a ptustação a ¡er execúada por þarte da

Adninislração; o outto se uinøh à pratação ø catgo do partimlar. A nøior uantagem @rusenta'
æ t1aando a Adwinistração assunir o d¿aer de nalilar a þrestação tileltzr onemsa e o particalar

se obrigar a rcaliTar a melhor e nais comþhta þrestaçã0. Configara+e, poftanto, ttwa rclação

casto-beneþio. A møior aantutgern conesþonde à sinøção de menor cu¡to e maior benefcio para a

Administraçãz."
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(JU.ÿTEN flIJIO, MarçaL Commtários à I-,ei de Licitaçõu e Contratos Admristrøtiaos, 'l ?
Edição, Diølática, pág 6i)

Dessa forma, em respeito ao princípio da vantaiosidade, não se antolha cabível que o Pregoeiro

classifique a proposta da JR AI-ACRINO, a qual se clemonstra totalmente preiudicial à Aclministração

Pública, pois os valores cotados estã<¡ em desacordo com os parâmetros de execução do edital, tornando-se

totalmente inexequíveis.

Alérn de ser vedada pela Lei de Licitações, a celebração de contrato baseada em ProPosta
â inexequível poderá tl;azeÌ graves preirrí265 ao inte¡esse público, pois certamente o particular não

poderá cumprir as cláusulas contratuais, enseiando, via de regra, a rescisão contratual e a

necessidade de realização de um novo cerrtame, além de piovocar transtomos to ôtgþo licitante.
Enfim, acartetari uma série de situações contrárias à perfeita prestação do senriço público pela
Administração, além de ocasionar um dispêndio desarrazoado ao erário.

Diante disso, evidencia-se que a propostâ ora combatida deve ser desclassiftcaÀ4 tendo em r.ista a

manifesta inexequibilidade, de acotdo com o entendimento reiterado dos Tribunais Superiores, respeitando

o fìm primordial da licitação, qual seja a busca pela proposta mais vantaiosa'

Ademais, o próprio instrumento con\¡ocatódo do pregão em tela dispõe 
^cetc 

da clesclassificação

de ofcrtas inexequíveis. In aetúi¡:

7.9.5. Sení desclassifeada a prolrosta de preçosfnal ofl o lance wncedor com aalor søþerior ao

þrcço máxinofxado oø qae aþrcsentarpreço nran{estauente inexequíueL

7.9.6. A qraþrr moflrento þodeni o(a) Pre¿oeim(a) solicitør a Pmaa de exequibilidade da

licitante uencedora, depexdo esta rcøliqar as deaidas nuþmuações, sob pena de desclassifcação.

7.9.7. Corcidrar-se-á inexequíuel a pmþosta qtte:

a) Não uenha a ter deuorctrada ssa uiahilidade por meio de docuruentação qile cnm\rnae qrrc os

ca¡tos enaoluido¡ na contratação são coenntes com os d¿ mercado do objeto deste Prcgã0.

a.1) Se bosuer irdícios dc inexeqaibilidade da proþosta de preço, ou em casl da nuusidade de

esclarecimuttos nmþlementaru, podená ser ýttrada diligfucia, naþrrua do I io do arl- 4J da I-¿i

n." 8.666 / 9J, para crtitu de conþrouøção de søa exequibilidade, podendo+e adotar, dentre outros,

o s s eguin tes procedi m ento s :
- pøutionamentos junto à pmþonente þara a @resentação de jastifcatiaar e comþrouaçõet en

relação aos arctos com indícios de irexequibilidade;

- Verficação de atordo.r cohrtaos, eonaençõu coletittas on sentenças norrtaiiras em di¡sídios coletiaos

de lraballto;
- l-¿aantantento de infomaçõesjønto aos óryãos þúblicos con¡Petentes;

- Consahas a entidades oø conselbos de dare, sindical.os ou siøilares;

- Pesqaisas em ótgãos þtiblicos oø emþresat priuadat;
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- Vuifcação ¿l¿ oytrs conlratos qile a prnPoßente mantenha com a Administração ou îom a
inieiatiuapriuda;
- Pesqaisa de preço eomfonecedores de seniços similares;

- Verficação de notasfuaìs dos senýos executados þela PrcPoflente;
- L¿uøntamnto de indi¿adorcs salaiais ou trabølhista¡ púlicadot por órgãos de puqùsa;
- E¡tudos setoriais;

- Consøltas às Secntarias de Farynda Federal, Distrital, Eaadaal au Møxicþal;
- An,ili¡e de soluções técnicas escolbidas ef oø condiçõu cxcepcionalmente faaoniueis qn a

þr0|lflente disponlta para a þrcstação dns sentþos;

- Dertais aerifcaçõcs que poneniara sefryren ææssária¡.

(.)
7.9.8. ,|ená considerada a pmþosta de preços qae rão tiaer a søa exeqúbilidøde

compruwda e, ainda, a qne @resente þrcçot ýbais oø unituírios simbólicos, inisórios os de aalor

7em, incompalíaeis com os Prefzs do¡ instamo¡ e salário¡ de mercado, a¡nscidos dos rcspectiuos

eÍtcar4zs, airda qae o ato conuocøltiio da licitação tão tetha e¡tabehàdo linites nínimos, exæto

qrundo se referireu a mahriai¡ e instalações de þnpriedadc do pnóprio licitante, pøra os qøais ele

renarcie a þørce/a ou à totalidade da rerzrneraçã0.

Portanto, a proposta da JR ALACRINO deve necessariamente ser desdassificada do tomeio, por
âpresentar preços inexequíveis, abaixo das necessidades do órgão contraønte.

B) po pESCUMPRTMENTO ÀS E)ilcÊNCTAS pE HABTLTTAçÃO pO EDTTAL -
VINCULACã.O AO INSTRUMENTO CONIVOCATÓRIO

Por fim, deve-se destacar que, além da proposta manifestamente inexequível, a recorrida também
deixou de apresentar sua documentação de habilitação em estrita obscrvância às exþências editalícias.

Nessa toada, cite-se o que o edial exþ em seu item 6.3, a título de regularidade fiscal e trabalhista:

6.3. RET-ATIT/A À REGUI-ARIDADE FI.îCAL E 'IRAßAI,HIS'TA:

6.3.1. Proaa de inscrição no Cadastro Nacional de Pusoas Jmídicas (CNPI);
6.3.2. Ptoua de inscriç:ão no cadasto de contribuíntes estadual ou munÍcÍpal,
conforme o caso, telatívo ao domicllio ou sede do licitante.pertinente ao seu
nmo de atiuidade e compaüvel com o obieto contntual:
6.3.3. Pmua de regukridade, an plcna ualidade, þara com:

6-t.J-l - a Faqenda Federal þonsislindo eø Cutidão Con-lanfa Negatiaa de Dábiø qtanto aos

Tribøtos Federøi¡ e ø Díaida Atfua da União (PGFN), indøsive qøønto às contribøições sociais;

6.3.3.2. a Faqerfu Estadøal (Ctrtidão Negatiaa d¿ tribato estadtal do donicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fa4nda Møricþal (Certidão Negatiw de Débitos Munictpais) do doni¿ílio os sede

do licitante, oa oøtra equiualenle, nafornra da L¿i;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia pot Tempo de Seruiço - FGTS:
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6.3.t.5. a Jastiça do trøballto (Cerflidão Negatiaø de Débito¡ Trabalhistas - CNDT).

De pronto, iá se verifica uma clara e irrefutável irregularidade, que deve enseiar a imediata inabilitação
da recorrida, no que tange ao documento exigido no subitem 6.3.3.4, qual seja a certidão de FGTS.

Ora, uma simples análise do dr¡cumento âpresentado demonstra que a certidã<¡ enviada tem
validade sornente até o dia2l/07/2072, enquânto o pregão foi realizaclo em26/01/2022.

Portanto, na data de abertuta do certame, a certidão de FGTS estâva vencida, tazão pela
â qo"l aJR AI-ACRINO deve se¡ necessariamente inabilitada- Frise-se ainda que tal empresa não é

enquadrada como ME/EPP, de modo que não pode usufruir dos direitos da IÆ 123/2006 pala
concessão de prazo de iuntada de nova documentação.

Por sua :rez, o item 6.3-2 requer a apresentação a inscrição no caclastro de contribuintes cstadual,
como se verifica acima.

Para atender tal exþência, a recorrida apresentou documento EMITIDO EM 18/02/2021., o que
viola frontalmente o disposto no item 6.6.4-2 do edital, c¡ue estipula o seguinte:

6.6.4.2. As cenidões de comprouação de rcgilarìdade, bem c0m0 ns de falência e

concordata, caso exioidas neste edital. oue näo aDresentaÍam exDlessamente o se.u

anteriotes à data matcadapara a abernna do ceftame.

Ou seia, as certidões de comprovação de rcgularidade, grupo do qual a inscrição de
contribuintes estadual faz parte, que não apresentarem expressamente seu prazo de validade, o que
também é o caso de tal dosumenro, DE\IERÁ TER SIDO EMITIDO ATÉ 60 DIAS Do INÍcIo
DO CERTAME.

Como o presão se iniciou no dia 26101/2022, o documento deveria ter sido expedido no
máximo até o dia 2711112021, o que claramente não foi o caso. pois o que foi enviado tem emissão
te ptsuaða no dia \8 / 02 / ?.021.

Portanto, pot violação direta aos itens 6.3.2 e 6.6,4.2 do edital, deve a rccorrida ser sumariamente
inabilitada, não podcndo sanear tal cquívoco pois não se trata de ME/EPP.

Âinda, com base nos itens 6.3.3.1, 6.3-3-2 e 6.3.3.3 do edit¿I, caberia aos participantes apresentar
comprovação de regularidade fiscal perante às Fazen.las Federal" Estadual e Municipal.
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No entanto, o que se verifica da documentação acostada na JR AI-ACRINO é que a empresa está

em grave situação financeira, e em estado de débito com TODAS AS TRES ESFERAS requeddas pelo
edital.

Com efeito, a empresa apresentâ Certidão Positiva com Efeitos de Negativa em relaSo à União
Federal, ao Estado do Ceará, e ao Município cle Fortaleza-

Em todos os documcntos, menciona-se que a empresa possui débitos que estão parcelados ou com
a exigibilidadc momentaneamentc suspensa, o que dcmonsua a falta dc capacidade da recorrida de executar

,â o objeto licitado, pois está em grave crise financeira, deixando de recolher os tributos devidos em todas as

esferas de ente público.

Basta uma simples consulta às Fazendas de cada ente pâra se ter ideia dos montantes devidos pela

JR ALACRINO.

No Município de Fonaleza, pot exemplo, a empresa deve R$ 36.706,32 a tí¡¡lo de ISSQN -
Empresa; R$ 11.381,40 atí¡¡lo de ISSQN - SubstitutoTributário; e R$ 12.595,51 atínrlo deISSQN - Simples

Nacional, tatdizando um débito em aberto de R$ 60-(183,23 desde 2018,o que só demonstra a incapacidade

de longa døtadz recorrida de a¡car com suas obrigações financeiras, sendo um reiterado devedor tributário.

Por sua vez, no âmbito do Estado do Ceará, vcriÊca-se uma dívida tributária no imponc de R$

145.701.,78. Poftanto, apesar dc possuir as CNDs positivas com efeitos de negativa, nãohâ como se discutir
que é um comportamento reiterado da empresa de descumprir com suas obrigações, gerando débitos em

aberto nas mais diversas esferas, o que só reforça o entendimento de que a mesma não tem como ser

declarada venceclora da presente licitação, pois sír vat ûazet preiuízos à Administração contratante.

Por deradeiro, deve-se mencionar o que o edital eúge a tínrlo de qualificação técnica:

6.5. KEL-AT|VA À pUArtFrCAQiO 'tÉCNtC¿'
6.5.1 . Conproaação dc aptidão,feifø alrat,és dc ørestødoþnecidoþorpessoayrídica de direito

þúblico oøþiuado, ern norile da enþrzsa, que conQmae que o licitanÍc tenba-þnecido ot estgfa

fonreændo objeto conþatíacl com o objeto da þresente licitaçã0.

6.5.2. Compmuação de regìsro da licÍtante iunto ao Conselho RqÍonal de
l,{uricionistas (CRl,{) de sua respectiua jurisdíção.
6.5.3. Comprouação de um profrssÍonal Índicado pela emPresa contatada,
rcsponsávelpelo fornecÍmento dos comesdveis Pan o ento no
seruiçn de prcparação e execução das rcfeições e lanches, deuidamente
rcgistrado no Conselho Regional de Nuuiç:ão - CRIý
6.5.4. O uíncølo dos profssioruit indicados no ssbitem 1.5.3- com a emþresa þodení ser

comproaado do segainte modo:
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Q .le emþregado, contprouando+e o aínculo ernpregatício atraz,és tle aípia dø "Ficba os Liaro de

Rtgttr- de Enprcgado", da Carteira de Trabalbo e Prcuidênàa Social - CTPS;

b) Se sócio, comþroaaødo-se a particiþação sociehüa atraués de aípia do Contrato social e aditiuos,

se ltouaer, d¿uidaruente registrado(s) nø Junta Connrcial;

c) Se eontratødo, aþrcsentar contralo de þrestação dr nniço, aigente na data d¿ abertttra deste

certarnc.

No entanto, ao se analisar os documentos apresenados pela empresa a fim de atender os itens 6.5.2

e 6.5.3 do cditat verifica-se graves divergências, haja vista quc o registro de CRN da emprcsa foi cmitido
pcla 11" Região, criquarito o da nutricionista foi emitido pelo CRN da 6" Região.

Ademais, o registro do CNR da nutricionista tamffim se encontra vencido, na medida em
que tem validade na data de 12108/2021, enquanto a licitação ocorreu mais de 4 meses após o
vencimento, en 26 / 0U 2022.

Assim, em respeito aos pdncípios da vinculação ao instrumento convocatório e do iulgamento
obletivo, a decisão guerreada pela recorente deve ser teformada, declarando a JR ÂLACRINO
inabilita,da / desdassificada do pregão.

Logo, devem ser <¡bedecidos os citad<>s princípios, umz- vez que são basilares do direìto

administtativo, encontrando previsão na própria Lei Getal clas Licitações. Saliente-se que a I'ei 8.666/93
traz diversos dispositivos quc reforçam a importância dos princípios da vinculaýo ao instrumento

convocatódo c do julgamento objctivo:

Art t" A licitøção destina-se a garantir a obsentância do þrindþio constitucional da isonomiø, a

sehção dapnposta mais uaøtQosapara a aùainistração e apmnoção do desenuolaimenlo nacional

srstenhiuel e senÍ processatlø e julgada em estrita cotýmitlade î0m oi þrin@ios bá¡ico¡ da

legalidade, da impasoalidade, da morulidafu, da igualdzde, da pablicidalc, da probidade

administratiaa, da uÍnculação ao instrumento convocatítio, do iuþamento
objetivo e dos qae ll¡e¡ são correlatot

Art 41. A Adninistração não þode descumprir as norma¡ e condições do edital, ao qual se acha

e¡tri tam en te uir ca lada.

Art 4i. A licitação seni prvcesuda e-1uþadø con obsemância dos seguintes procedimento¡:

V - juþnento e dassifcação das propostas de acordo com os critérios de øaaliação constantes do

edital;

Art 44. Nojnlgøncnn dør pmpostas, a Conissão baani en consideração os critéio¡ olietiuos

defnìdos no edital ott conaite, os qaais não deaem conlrariar as ttorTilas e princþios cstabel¿cidos

þor esta I*i.
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[ | " E uedadø a øtitiryção de qaalqaer ehmento, critéio oø fator siýloso, secreto, suþietiuo oa

rcsenndo rløe pz$a ainda qøe indiretamente elidir o princþio da igøldøde enxrc os licitantes.

Art. 45. O jalganenn das propostas seni objetiuo, deuendo a Comissão fu licitação ou o

reEonsáuelltelo conuite reali4í-lo un corfomidade corn os tþos de licitaçãu, os nitériospreuiamente

e¡tahelecidas to ato conuocalório e d¿ acorda cont osþtores exclasiuanente nele referidos, de mancira

a possibilitar suø aferição þelos licituntes e pelos órgãos de conlrole.

Sobre o princípio, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

"Trata-se fu princípio unnàal crlja inobsenâøcia ensqja nulìdade da þmcedinenlo. AIém de
mencionado no art 3" da Lci n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado,
segundo o qual "a Adnúnisttzção não pode descumprit as nolrnas e
condÌções do edital, ao qual se acha esttitatnente uinculada'. E o artigo 41,

inciso V, ainda exige qøe o julgmento e classifcação das propostas se.façam de acordo com os

criterios de aaalição con¡tantes do edital. O princípio dírige-se tanto à Adtninistração,
como se verifrca pelos attigos citados, cotno aos lÍcitantes, poìs estes não
podem deixar de atender aos rcquisitos do insnumento convocaftírio (edital
ou certa-conuÍte); se deixaren dz apruentar a dorumentação exigida, serão cotsiderados

inabitados e receberão de wha,fecbado, o enuelope-proposta (art 4i, innso II); se deixatem
de atender as exígências concementes a proposta, serão desclassifrcados
(artigo 48, inciso I).
ptrando a Administração estabelece, no edital ou na ørta-conuite, ar cond\ões þøra particiþar da

/icitação e as cláusula¡ useneiais do faturc ørfrato, os interessados aptesentatão suas
propostas com base nesses elementos; or4 se for aceíta ptoposta ou
celebrado conûreto com às condições preuiamente estabelecìdas,
budados estatão os pdncþios da lícitação, em especial o da igualdade ente
os lÍcitantes, pois aquele que se prendeu aos teflnos do edìtal poderá ser
prejudicado pela melhor proposta apresentada por outo licitante gue os
destespeitou."
(?IETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Âdministrativo. 13. Ed. São Paulo:
Atlas,2001, p.299)

Por conseguìnte, cr¡rnÞre que o Þresente pleito seia iulgado TOTALMENTE PROCEDENTE,
a fìm dc quc aJR ALACRINO seia dcclarada nabthtada/dcsclassificada do pregão cm tcla" em virtude de
esta não ter curnprido com tudo o que é expressarnente previsto no texto do instrirmento
convocatório.

Lá Em Casa Refeições Ltda. ME.
CN Pf : 1 1.750 .292 / OO0t-04 tE: o 6.399.009- L

Rua Padre Cícero , 100 A, Benfica, Fortaleza - CE

Tel.: (85) 2L36.276L / 9945.5565
E-mail: laemcasarefeicoes@gmail.com
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Diante de tudo o qr¡e restou acima exposto, a recoffente roga a V. Sa. que seiam acatados os

argumentos soerguidos no presente Recurso Administrativo, a fim de que seia IMEDHTAMENTE
reformado o Atõ Ad¡ninistativo que declarou a empresa J R ALACRINO ROCHA MENEZES
vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO No W22.01.06.01-SPT, com o regular prosseguimento do

certame sem a participação da recorrida.

Nestes tefmos,
Pede deferimento.

ForøIez4 02 de fevereko de2O22.

DEUGIMA KARINE Assinadoderormadisitat por

couÏNHo ii.io¿H#TEcourNHo

Ll N O :6 1 93æ0533 4 Dados: 2o22'02'02 1 7:01 :55 -03'00'

r¿{. nu cA.sA REEBIçÕES LTDA
Sra. Dêugima Karine Coutinho Lino

RGn" 93002284376

I;á Em Casa Refeíções Ltda. ME.

CNPI: 1 1.750.292 / 00oL-04 IE: 06.399.009-1
Rua Padre Cícero, 100 A, Benfica, Fortaleza - CE

Tel.: [85) 2736.2761 | 9945.5565
E-mail: laemcasarefeicoes@gmail.com
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Custos Variavéls: Enertia, água, gás, tempêþs e condlmentos, espec¡arlãs,

equ¡panentos.
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cusTo REFErçÄo cAUcArA 600G (Composição 2022|

oBJETO: REG|STRO DE PREçOS PARA EVENTUAL FORNÊCTMENTO DE REFE|çÕES TIPO QUENTINHAS A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA

SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E TRANSPORlE DO MUNICfPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BASICOÆERMO DE REFERÊNCIA EM

ANEXO DO EDITAL.

REFEIçÃO PRONTA TIPO QUENTINHA, PESO TÍQUIDO DE SOOG COMPOSTA DE ARROZ, FEUÃO, MACARRÃO, FAROFA, SALADA DE

TEGUMINOSAS OU HORTALIçAS, COM TEMPERO. AS SEGUNDA.FEIRAI PICADINHO DE CARNE DE GADO, TERçA-FEIRA: FRANGO COZIDO AO

MOtHO, QUARTA-FEIRATCARNE COZIDA OU ASSADA, QUINTA-FEIRA: BIFE DE PANELA, SEXTA-FEIRA: FRANGO ASSADO ACEBOLADO E

sÁBADo: PEIXE FRITo, coM coPo DE suco DE FRUTA DE 25OML OU REFRIGERANTE. OBS: SUB5TITUIR O ARROZ E FEIJÃO POR EAIAO DE

DO|S AOS SÁBADOS.

(a-*t*.*
R e f ç Ò ê t

0,44

0,30

3,98

0,38

2,48

nS 0,32

RS 0,41

RS 0,25

n$ 1,56

RS 1,08

R:

nS 0,80

R

R

RS 0,50

R

R

R

IlENS

ARROZ

FEUÃO

MACARRAO

FAROFA

SALADA

FRANGO

CARNE VERMELHA

PEIXE

EMBALAGEM

MÃO DE OBRA

FRETE

SUCO /REFRIGERANTE

IMPOSTO

N"

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

150

100

100

50

50

1s0

600

GRAMAII'|ÍACOM TEUÃO

ARROZ

FEIJÃO

MACARRAO

FAROFA

SALADA

FRANGO

CARNE VERMELHA

PEIXE

TOÎAL

9,04

CUSIOTOTAI
nS 11,39

Rl

Rs LO,62

5o/"

5%

5%Rs 10,86

Rs !0,t2

DIAS NA

DIA CARNE

DIA FRANGO

DIA PEIXE
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OBS: Abaixo segue formação de preços vigentes no mês de Janeiro de 2O22 por item e gramatura.

1. O kg de Arroz custa RS 3,01 servindo 8 pessoas.

2. O kg de Feijão custa RS 6,35 servin do 7,5 pessoas.

3. O kg de Macarrão custa RS 3,10 servindo 7 pessoas.

4. O kg de Farinha custa R$ 3,00 servindo 10 pessoas.

5. A salada custa R$ 0,50 por pessoa. ç 
(

6. O kg de Filé de Peito de Frango custa RS t4,85 servindo 6 pessoas.

7. O kg de Carne Vermelha custa RS 28,29 servindo 6 pessoas.

8, O kg de Peixe custa R$ 19,90 servindo 5 pessoas.

9. A embalagem de quentinha custa RS 32,00 (Cento) servindo 100 pessoas.

10. A mão de obra custa R$ 0,41 por pessoa. (Com base no ltem 4.1do Anexo I do Termo de Referência, na qual menciona que são 195

colaboradores, Foi dividido a diária de dois funcionários no salário base de RS1.2L2,00 pela quantidade de colaboradores. Considerando um

funcionário da cozinha produziria 200 refeições e um motorista para logística, o que não condiz com a realidade). Fórmula: (Salário Base/Diária)

X Quantidade de Funcionários/Quantidade de Colaboradores.

11. O preço do frete custa RS 0,25 por pessoa. (Com base no endereço do licitante JR ALACRINO e no endereço da Secretaria de Patrimônio e

Transporte de Caucaia mencionado no site da Prefeitura, deu um trajeto de 49,8 km na ida e volta. Um automóvel utilitário tipo Fiorino rende

em média 7km por litro e o litro de gasolina no valor de R$ 6,70. Fórmula: ((Trajeto KM / Consumo do Automóvel por Litro) X Preço do

Combustfvel) / Quantidade de Colaboradores.

12. O custo de bebida é de RS 1,66. Considerando que a caixa de suco de 27 unidades custa RS 18,82 com valor individual de RS 0,70 e o

refrigerante no valor de R$ 1,93. Tendo como média a soma das duas bebidas dividido por 2. Fórmula: (Caixa de Suco/Quantidades por Caixa) +

Refrigerante /2.
13. O licitante JR ALACRINO possui alíquota acima de Lío/o devido não ser mais Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se englobando

como Outras Empresas que se tributa no Lucro Real ou Lucro Presumido. Fórmula: Valor da Refeição Arrematada (RS 7,20) X Alíquota (L5%1.

OBS 2: Os preços apresentados pelo licitante na diligência do Pregoeiro (a), não condiz com a realidade. Tendo em vista que ele apresentou um
contrato que ainda não foi executado conforme consulta no Ceará Transparente, através do link: https://cearatransparente.ce.gov.br/portal-

da-transparencia/contratos/contrctos/427775?locale=pt-BR. Podendo este ser solicitado Reequilíbrio Econômico-Financeiro ou Rompimento

de Contrato mediante as constantes altas nos insumos desde assinatura contratual.
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IENTIFEAÇÃO EÂSSNA'IT'RAT¡O RECEAEDOR

fx)crruENroÂlü¡llÂR
DAIþTAFTSCÀL

E-EÍRôI$C,A

u'21177
SERIE 1
E{¡I.E 1/1

[]
O€NTRAI¡A
1-SAIDA

fla,,t?fiãLl3Íñ2
DET'ISO

Fmfx)s¡.Esf,TRErtrÁnF

cÊP
ô002Þ355

ràLoR I¡O E¡¡S SLEsl¡rUEÃf)
o,00

¡ASE DE CALqNO ¡'O ICUS ST

0,00
DO tclrs

.AI.(R TOTâ¡. fþ TI
0,00

DESCÍ¡¡TO ].JIRAS OESPESåS AGæSÓRTÂS

0,00
,ÀlOR f](' SEGURO

0,00

\rdqn-o

-TX) DESTIIIATÁRIO

FCRCO{l^

ATacras vÆßs v.tFlOuåtfr. v-1fr{r- V.TOTALNCUÃ¡H csT CFP lnD.DE,SCR¡ç¡IO DOS PROO{ÍOS,SEÎIâçOS

RÊC€BEMOS DE RAMP¡NEIJ A¡JMENTOS LTI¡AOSPRqIUTIF O{' SER|/|çOSI¡A Í{OTA FISCAL $DIGAITAAOLADO

DATA DE RECEBIMENIO

NF-e

N" 211177

1

EamnÍnetli
-t-îrneiæ_

RATPS¡B.I¡AI.flBITTE
LTIIA

aR{22, rrail - lc 30, s,rq cA¡¡¡oc -
PRflITI'ERA.GAUCAIÀ CE

CEPñeIIIÌ Fooctr ¡ør¿e6t!ül

ilil]ill[l[l llil ilffi nilffi illffil lill l|ilillill lil
c¡rAì/E fE ACÉSO

ãúA, Ûl794l6l¡¡H00 O&n 55m l0(þ 0ã47710 0075 8716

údlddhòúFqùlúnd

r'¡AlrJRt¿A
Vendã de adquirida ou ¡€ûaffideteædrG€fii
ÌNSCRrçÃO EI¡ÍAI)r¡AL
06345198-0

No*E', RAzÃo soclA¡.
LA E:M CASA REFEICOES LTDA

ENDEREçO

RUAPAORECICERO. fü)

AVISTA 1.nt?.s{,

0

00

AEI-PIF.P.L-F.@r üe¡gl¡E!¡;l 3081

43 EEf.POf¡lDO ¡.r.fEl n¡rG¡E¿ür 30¡1

cdrr¡Edti

o

d

e

MUMdnO
FORTALEZA

. oE cAlc'rjro oo rc¡,rs

VALORTD FRE¡€

0{t1

o

NM 
' 

RAZÃO SOCtAt-

OMESMO

E}DRÉçO
ROD. BR 116,0

QUANNDAI)É

r -o22 50

1

11
DOS

cóDlco
AL IPI

10tlÊtfnl
FD

FD

54lI¡
5.{¡3

060

{}60

2
I

s50
93,C)

181,00

8/11,50

|NFORT¡AçoÉS COlrareUerrnnes
Ict4S RETIDO pOR SUBSIITT'TJTçÃo TRIIIITÃ.RrÀ CONFORME DECRETO 29-550/2008- çgÀ[¡Do HOLI¡ER

DESTÀQUE Do rcMs, sERÁ ExcLtrsrvÈHENTE PÀRÀ cRÉDrro Do ÐEsrrNATÁRro-
PRÀçA DE PÀGAME¡IIo Då DSPIICATã: Et)RQÛriÄil¡ËÀ (sc)
IIEM 1 e 2 AliquoÈa Zero pàra Pis e cofins cfe Iaciso v Àr¿ lo dè rei t0-925/2004-
CER?IF:1992-SC LOTE:O4LEID/21 - CERTfF:199?-SC LOTE¡110FQA/21
FanÈasia: LÀ EU CÀSA REEEICOES

ogs : FÞ (r.a,t>c = 3oKø) = R.+ 9o,so +3c = o9}3'oL(o(els*rc2)

SEñrñ esÌB o UtÀt¡u urAiS ¡fxreÁiV¿ Soøu¡t¡r¡¡ A CÐlr\çtÞ c/oM Í qrgNgcÚpr¡ÊE
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12 dejaneiro de 2O22

Bom dia 11:48 J/

Me passa seus valores de feijao branco,
corda, preto e car¡oca 1 1:48 J/

TARDD e,eua l0t7 ( ug ea 
'5p 

å lo = R$ 6, u r rS)
Feijão Carioca: 193,00
Feijão Corda: 165,00 12:02

E teu aÍroz branco e parboilizado 12:42 J/

Qual a marca? 12 so

Mande os gue vc tem 12:s1 J/

Por gentileza 12:s1 J/

92,00 kigostoso 14:17

1 10,00 pai João 14.17

Pinheiro
92,00 kigostoso

Fardo com 30? 14:so J/

Sim 14:50

@ Mensagem

Oill

\ o
6
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t I eza ý39 J/

-FEIJAO DE CORDA
-FEIJAO PRETO
ÆEIJAO BRANCO
FEIJAO CARIOCA
-MARGARINA 1sKG
-MASSA DE TRIGO 4.44

Edmar Fábrica Fortaleza Il L :

ûB:45 E íù ¡ i

+

¡il î"1#ì ,, 93%ø

-MACARRÃO PENNE 3.60
-LEITE

OIEO DE SOJA
-ARROZ BRANCO
-ARRc.7 PARBOILIZADO
-CALDO DE FRANGO 13:56

O preço do Spaguet e parafusos só até
sexta feira 13

6

:5
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SOLIAR O¡STRIBUIIX)RA f}E ALIIEXTOS LTT}A

RUAVITALBRASIL n.27ao
GRAßJA PORTUGAL

18513131-1717
60.541-+95 FORTALEZA
htto:/^rìvry.so¡nr8r.æm.b. / vendasâ¡olmgr. æm-br

i' /,¡n¡lnn,l, {þnt,l,,'l,

PROPOSTA
OATA: A8O1!ãJ.221

9!t3{to773:

Razär¡ Societ

Endereæ

C¡dsde

Telefone

1294É - I-A EùI CASA REFEICOES LTOA ME

RU^ P DRE CICERO. n. lül Boino: BENFICA

FC'RTALEZA

853223.m40

U.F.: CE CEP: 6O0ãl-355

Fax

TOTAL MERCADOR¡A €o7.80

0B s '. Q"¡ aoc o J^"tltoL t/aucç Dét^JTvÉ oS Fatýe''

e€_scÿr¿s.

6\s
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CIIAYE DE ACâ_SO

2322 0106 0tp6 5100 0129 5500 1000 6220 4810 0673 3358

BAIIRA COMERCIAL DE CARTVES LTDA -
BARRACAR}IES

AV FRANCISCO SA,754I} - BARRA DO CEAR.À
60330-878 FORTALEZA - CE

FONE: (l)85)3211{s00
xmlfortrleza loj as@fri brl.com.br

ÐENnncAçÃO Do E¡{ITDNTE DAI\T'E
DOCUMENTOAT'XILIAR

DANOTAFISCAL
ELETRÔNICA

O -ENTRADA

r -sAiDA

000.622.0¿t8

sÉRE r
FOITIA I/I

I
Consulta dc autenticidade no portal nacional daNF-e

wvw.nfe.fazenda gov. br/portal

ou no site da Sefaz Autorizadora

PROTOOoLO DE AUTORIZAçÅO DE USO

3æ22000199ú593 19101/2022 00:33:51VENDA DE MERCADORIA ADQI'IRIDA
NATI'REZADA OPERÂçÃO

06.009.651/000r-29
CNPJINSCRIçAO ESTADUAL

06.686.373-2
SI'BST. TRIBUT.

DATA DA EMISSAO

t910tn022
NOME / R.AZAO SOCIAL

LA EM CASA REFEICOES LTDA-ME
CNPJ 

'CPT1r.75029210001-04
cEP

60020-355
L'AI A I,.,A SA]DA

ßntnt2z
!,NubK.bçu

RUAPADRECICERO. IOO.A
BAIRRO / DISTRITO

BENFICA
INSCR]çAO E5TADUAL

06.399.009-l
HORA I'A SAIL'A

00:33:47
MUNIç|IIU.
FORTALEZA

u!
CE

FONE/FAX
3232-9710

FATURA / I¡üII¡CATA

ICMS
1.5

DOSVÂI¡RIqUS
0,00

TOTAL DA NOTA
1.516,63

OUTRASDESP
0,00

VATORIP¡
0,00,00

VAI.ORSEGURO
0,00

VALORDESCONTO
0,00

PI.ACA DO VEIC

POD.0709
U¡
CE

FRÈ-TE P(JK C1JNT A

O-EMTTENTE
CODIGOANTT

FEITOSA
INSCR¡ÇAO ESTADUALU!

CE
ENDER.EçO

RUA TEREZINHA 27 I TIENRIQIJE JORGE
MIJNICIPI{}

FORTALEZA

53,610
PESOBRUTO PLSULfqUlt)O

53,610
M.AKUA NTJMERÂçAOQUAN¡'TDÀDE

2
E5PËcIÞ
VOLTJMES

QUA¡.¡T VALOR
rrMl

VALOR
TOTAL

B.CALC
ICMS

VALC}R
¡cMs

ALie.
tcMs

NCM/SH csr (FOP T'NIDcÖDrGo
PRODT,'TO

DESCPJçÃo Do PRoDuro/ sERvtço cÓD¡c'oDE
BARRAS

Fis

R

,þ*

0

I

060 5403 KG 53.ól ü:,9

¡b r icd

3ap

7899228000236 02023000I^AGARTO BOV.CONG. - 2 Pecas

RESERVADO AO FTSCO

6\ s

INFoRT4AçöES CoMPITMENTARES

Emitente: BAIìRr{CAIINES Pedido: 673335 Vendedon 076 - EDNA FERREIRA Forma pgto: 3l
- BOLETO SAI.ITANDE Plano pgto:07 - 14 DIAS Usuario: JONATIIAN Produtos ST: 1.516,63

ICMS COBRADO Æ.ITERIORMENTE EM SUBSTITT'ICAO TRIBUTARIA CONFORME
DECRETO 24.569/97 - VENDA EFETUADA COM SUSPENSAO DE CONTRIBTJICAO PAR.A

O PIS E DA CONFINS - CONFORME ART.32 DALEI I2.O58I2OO9.

u



PAG: 1

DATAy'HORA: oslOtlZOT2
DAV - DOCUMEilTO AUXILTAR DE VENDA 1A IMPRESSAI

LOJA: 2 - SABOR NOBRE - SABOR

ENDEREÇO: RUA GENERAL DIIIRA.92 - BAIRRO: VARIOTA

FONE: 85-32675599 - CEL: - - EI4AIL:

¡no É DoclJMENro FIscAt - ItÃo compnovn PAGAMENTo - IrI¡o É VAIJDo COMO RECIBO E COMO GARANNA DE MERCADORIA

DADOS U) DAV

NÚMERO DATA HORA

34792 O5|OU2O22 10:41:59
cóorco VENDEDoR DT.PRnnsÃo

1 RÁYANNEAMORIM o6lou2o22

DADOS DO CLIENTE
CUENTE ¿î814 LA EM CÂSA REFEICOES LTDA

ENDEREÇO: R PADRE CICERO

BAIRRO: BENFICA

PONTO REF.:

LA EM CASA REFEI@ES CPF/CIIIPJ:

100 ***dçù***

CIDADE: FORTAT-EA-CE FONES:85-32232040

Rub¡ i c

,sap

CÓDIGO PRODUTO OPER. QUANT. PREçO VI.R VTR.DESC VLR.T

1038 FITE DE MAPARA GRANB- VDA s0,00 1980 995,00 0,00 995,

DO PI¡NO DE PAGAMENTC)

PLANO FORMA DE PAGAMENTO VALOR (R$)

0,00
0r@

FORMA DE PAGAMENTO

BOTETO

VALOR (R$)

995,00
0,00
0,00

PLANO

10 DIAS

TOTAL BRUTO:

TOTAL DESCONTO:

ÿo DE DESCONTO:

TOTAT UQUIDO:

995r(
orl
orl

995,t

DE VENCIMENTOS

DATA

|-9L12022

VALOR(R$) DATA

995,00

VALOR(R$) DATA VALOR (R$)DATA VALOR (R$)

OB5ERVAçöES

FORTALEZA - CE, 5 dejaneiro de2027

ASS. DO CTIENTE:-

USUÁRIO: RAYANNE 2

ASS DO MOTORISTA:-

6^
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RECEBEU DA COMERCIAL MAB EIRELI

DA NOTA FISCAL INDICADA AO LAD(EMITIDA EM:1410112022 NO VALOR DE R$
LA EM GASA REFEICOES LTDA ME

CIS PROÐUTOS CONSTANTES

NF-e

No. 158112

SÉRIE 3
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DÀT^ u slssÃo
14101120221 1.750.2920001-04

OPJ/CPF

LA EM CASA REFEICOES LTDA ME

NM/MZÄO SOCÌÂL
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100
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60020355

RUA PADRE CICERO 100
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0,00
ENE ü gÀLCUæ UU :L'I è.

0,000,000,00
VÀMR TOÎÀL OÀ NOlÀ
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0,00
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0,00
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DADOS DO PRODUTO/SERVrçOS
r.oi V. IPI i ,ùrali

Iffil
ÀLtQ.
IPIv, m]â¡. . æ. ICEìorD I

II. csT cñP UNDNE/5HCód:go icÀo æ Frcou:o/sERvico
u,uu
0.oo

0,00
0.(X)

o,ot
0.0(

o,oo
0.00

154.00
171.00

PT
PT

2t)
20

17ilg
8.55

39239ü¡0
39235{t00

05Í,
060

5{U3
5403

POTE EPS PT1O2 BASE QUAD.T5OML 5{¡UN
TAMPA P'POTE PTIM/10?'10¡+ COPOBRAS sOUN

(
t{

û

,l

I

0
ir
il

ot
,

.: 1i

ii

\,on
1, oöD

I

I

I

*fi

.H
r{
I

l¿
l,r

rll

o

)

U(

ü

4.cc

4.o o

0s '.5Ovt¿> X ZÕ =

50\'rr/Þ X Z A >

DO ruR m rs50N-ãEãwcÁriorow¡sset
vÀLoR:OTÀL mS SERV:çOSMN!C:PåL
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TELEFoNE DO VENDEDOR: 85 S70{6960 : : :i I
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N,ITUREZ,{ DÂ OPERlçll)
VENDA DE PORD. DO ES

tr\6c1tçÅo EsrAnuAL
0ó00 r 8763

IìASTINATÀRIO/REÈI ETENTE

NoME nÁzÄo sooAL
EM CA REFEIOOES LTDA

EMPR,ESÂ BRAS¡L];IRA I'E ÚüII
IDASEALIIU.ÿ.Ä

RoltovtABRSü KM 55, 2

CosCcGio: SrN

ALTO DActIEIAGF6T!ûÐ|)
ARACATU(X

Foæ: üFtl4lll,lll7

Doct¡rtEt¡to AlrüL IAR DA

NorA Frscâr sLerRôNcA
O-ENTRADA
I.SAiDA

N.000rEr46l
sÉRlE5
FroLHA0l/02
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ENDEREçO

R PADRE CICERO,IOO

IulrFllc'PIo FONE/FÀX

CHAVEDEACESSODA NF-E
23220t07 6045 5600 0640 5500 5000 t814 6t ll 0012 8126

Consutta de autcnticidade no portal nacional da NF-e
www.nÊ.åzenda.gov.br/portal ou no site da SEF

PnoroooLo DE Ât roR¡zAç¡o D€ tao
323220003005589 22ßl nO22 I 5:l 6:4 l'03:00 F

o'FJ'C?F
07.604.556/0006-40

n{scEsTA¡,lt L lro stEsl.rR¡8.

ap
22ntno22
T¡ATA DEcI\¡?Jrc"F

IIATA(tP
60020-355

BAIRNO/IllsTnlTO

BENRCA
nscr¡çÃo ESÌÂDUAL

063990091
UF

F

l3loroo, I i I

"'1M0_ I __ _: - --l- - i_ _t__ L
cÁLclrlo Do

BÂSE OG CÁLC1JLO UO lgUS

15.,144.18

VÀLOR Tþ FRETE

0,00

VAI.OR TOTAL f¡A M)TÂ

15.470,¿10

\åLORnO toÍSSrrÉÛrt!çÃo
0,00

VALOR ¡¡O IPI

2622

Î()T^L mS PRO¡XJTOS

IE

ourn s ¡lEsPFsAs ÁcÉssöR¡¡t.s

0,00

DE C¡Url LO rro ¡grts suaçrm¡çÃo
0,00

DËSrC0llTO

0,00

VALOR DO tus
2.77995

VALOR OO S€GURO

0,00

ur O{?J'CPFcÕuco AI,Ìm FLAcÀDo vdcllloFRETE PORCONTA

O-EMITENTE
RAzÃo sooAt.
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QUANTIIIADE l;;;-
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ÀlAncÁ NUMBAC¡o PÉSO BRTJTO

5025,720

PESO LtQUm
,1653320

786

DADOS DO

COD. PROD

060t0080t0
l4

06010060r0
02

, sÉßvrçf)
tìou/sH
22021m0

NECTAR LARANJA DAFRUTA 27X2OOML 22029900

0ó01007010
l5

NECTAR MANGA DAFRUTA 27X2OOML

0ó0 l0 120 l0
03

NECTAR UVA DAFRUTA 27X2OO TP

0ó010080t0
l3

BEBIDA MISTA MARACUJA DAFRUTA I2XI 22021000
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060t003010
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29il?/t6
Pmtocolo: 323220003005589
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ENTREGA SOLICITAR PRORROGACAO, LIGAk(34)3512-3002 /3T'I I. - SAIDA P/PESSOA JURIDICA VAREJISTA OU

FTNALCOM REDUCAO DA ALIQUOTA DO tPl,PlsEcoFrNs' DE AOORDO COM O PARACRAFO lo DO ARTIGO 15 E O

DO ARTIGO 25 DA LEr 130972015. - VALOR DO PIS-21,68 E VALOR DO COFINÿ99,54 CONFORME LEI I3O9/20I5. - CARGA:

064?34. ICMS SOBRE FRETE SERA RECOLHIDO PELO ESTABELECIMENTO REMETENTEVALORDO FRETE INCLUSO NO

MERCADORIA. BOLETO BANCARIO EM ANEXO - SUBTOTALCFOP 5IOI = I5.¡T44I8
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NORSA REFRIGERANTES S.A.
RUA CENTRAL II S/N - DISTRITO
INDUSTRIAL
61939-110 MARACANAU . CE
Fone: 8532992000
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Lrrttrf-t-
OOCUMENTO AUXIUAR OA
Nora FrscAL eLsrRôfÝrceSOLAR*

ús(,iñ o. ENTRADA m
r -s¡loa l_J

NÚMERo

@

CHAVE DE ACESSO
2322 0107 1960 3300 2141 5500 7004 7709 0113 7394 6914

sÉRrE - 7

VALOF DO FRETE
0,00

BC DO |CMS
417.55

VALOR DO SEGURO
0,00

VALOR DO ICMS
103,51

OUTRAS DESP ACESSÓRIÁS
0,00

8C DO |CMS S.T
78 6,00

0,00
oEscoNTo

vAtoB Do rcMsl SUBST.
53,69

VALOF ICMS UF OEST
0,00

VALOR ICMS UF REMET.
0'o0

VALOR DO IPI
7,76

FECOP ICMS / FECOP ST
0,oo I 0,00

VALOR DA COFINS
35.36

VALOR DO PIS
7,70

VAI.OR TOTAL OA NOTA
t"'É?s.tbi

VALOR TOTAL DOS PROD
517,55

Num,
Vonc.
Valor,

A PRAZO ( I.BOLETO/DUPLICATA I
582,O0

ENDEREçO
R PADRE CICERO lOO a^2
NoME / BAzÃo Gocral Ý /-r
LA EM cAsA REFE¡coEs Lroe ve.gssz o g

:r-
6

tl

06.o03.667-2
tNscBrçÃo ESTADUAL

^¿ao 
Prefor.

cl ñetc. sub. tr¡b.
NAÍUREZA DA
. Venda

FONG / FAX
859994 55565

UF
CE

T+'= (Þ

INSC. EST. DO SUSST. TRIBUT

BAIRßO / DISTRITO
8ÉNFIC/r

CNPJ / CPF
r r.750.292lO001.O4

ESTAOUAL
1

CEP
60020.355 24.O1.2022

DATA

HORA OA

27.O1.2022
DATA

CNPJ
07.1 96.033/0021 .4'l

Consultr de autontic¡dade no portål nsclonal ds NF{
www-nfe.lar6nda.gov.brlportâl ou no slto dô SsfÈ Autorlzsdora

323220004295830 27.O 1.2022 20238 :54
PRorocoLo DE AUToRTzAçÃo

OUANTIDADE
00050 CX

EsPÉcrE

NoM€ / RAzÁo soctaL
VEfcULO PRÓPRfo

ENDEßEçO

MÁRCA

FREÎE POR CONTA
fot Frete cDrnÐrl¿da DOlo cm¡ssot

f,¡tJMERo

cóDtco Afi¡TT

MUNrch,ro

Pl-AcA Do vEfculo

PESO SRUTO
r 16,700 KG

UF

UF

PEso rloulDo
105,000 KG

rNscRrçÃo EBTADUAL

CNPJ / CPF

1 000582P2
cóD. FnoD

IEEÈt.þ*36q'fp@l¡Þr!

!QEË: :

ß$Sgergr Ê 30] umd i
*.i0.,$' t93 t,

DEgcR¡cÃo Do pRoDUTo/ sEnvrco
22021000
NCM / St{

010
csl

5401i0
cFop
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îT@úT
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1,7?,51È7
VÂLOß UNIT 1ô1Ât

517 ,55

LA EM CASA FÉFEICOES;Rota:VF004;Sujeito a ICMS e Sub.Tr¡b.;SAl0A P/PJ VAßEJ OU CONSUM. f:INAL C/AED. 
^Ll. 

lPl CONF. 91 do Art 15

LEt 13.097/15;SAIDA P/PJ VAREJ OU CONSUM. FINAL C/REO.ALl. PIS/COFINS CONF, 6l do Ail. 25 LÊl ,l3.097/15;Núrn.Doc.SAP:

OOsa507303; T¡po da Ordem: (SDIZVEN'APP; Fornec¡m€nto:804883O722; Núm.Ttansporlc:Oooz1 1 1859; lD ia Carga;BFoggl8;
Cod.Clr'rìrc:OOOOOO8552;l-EOLETO/OUPLICATA; Paúitto ED|t22O127124642855:PARA 2'VlA DË BOLEIO AC=SSE WW\ry.50LARBR.COM.BR,OPçÃO

cr-rÉNrcs/ou FAçA o AUïoATENoTMENTo Rero wnnrsnee es{ -507o/ou AÌRAVÉs D^ cENTRAL oE ATENDTMÉNTo oaoo.zls.oasl I\\

COMPLEMENTAßES

517,55
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1 03.5 1
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6,000
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50,o00
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ANEXOS:

- DESENQUADRAM ENTO SI MPLES

- MUDANçA DE ENQUADRAMENTO EM CARTÖES CNPJ NO PERíODO DE L2 MESES.

- lNScRlçÃo ESTADUAL FoRA Do pRAzo DE EMtssÃo pERMtlDo pELo EDtrAL.

- TRIBUTOS PENDETES NAS 3 ESFERAS ADMINISTRATIVAS.

- lNcoNslsrÊruclA No REGtsrRo No coNSELHo REGIoNAL DE NUTRrçÃo oo
LlclrANTE E DE suA RESPoNSAVEL rÉcucA. coNSTANDo tNScRtçö¡s EM DUAS

REGrörs: 6" RrclÃo E LL" REGtÃo.

- CoNTRATOS APRESENTADOS PARA JUST|F|CAT|VA DE PREçOS.
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Data da consulta: $1 iQ2nA22 12.07.55

IdenÍifrcac'ão do Contribuinte - CNFJ lvlalriz

CNPJ. 25.103.521/0001 -09

Aopcãr, pelc, Simples l.iacinnaÌ e'ou Sìh,îEl ;rL¡rancle tfldt\s ¿ls *stnbtllei-:imen{'ns qin rlrllËres¿l

Nome Empresariãl. J R ALACRII'IO ROCHA MENEUES

,$ltuaçãoAtual

Situaçäo np Sùrnpfes Nacior¡al. HäO optanÞ pelo Simples Naeional

Situaçåo no Slt,{El illtO enquadrado no SlMEt

ã" n', ; :rît rtrl ¿t cf;t'i,

Feriodc¡s Anteri*res

Opções peto S¡ffìples Naciûnal enn Feríodos Anttìriores

Düta lnic¡ûl D¿taFinal Detalhamento

?gtû6t2t16 31112'2018 Excluída por comunicac"ão obrigalÓria do conlrlbuinte

Enquadramentûs no sltÿlEl em Feríodes Antenores. Näo ExistÊ.fn

Hventss Ful.uros {,Simples Nacíonal}

õ er¡rt"t

Ëventos Futtros (SlMËl)

Näo Existem

ul Ì

d
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Rubr ica

atr

Voltar Caeraf FÛF

(]PF 61
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29nA2O21 17:14

25.103.521l0001.03
MATRIZ

ffi
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

p€ças do Etuårlo

automóvols 8m condutor

DEXAIS

Qot 4 L020

l8¿1-1.¡¡0 - Sowlçæ d. Pró,{mpræão
18224.Ot - Sery¡ços ds enøderução o pbst¡ñqç¡o
18.30{-02 - RcprcduÉo do Yfdlo cm qualquor 3uPorto
asiz-laia -cò^tnió ¡raedlsl¡ de rci¡pu e ¡æásó¡los p¡E Go prellslmsl e dc æguBnça do trab¡lho .

;ã,4s-i ¡r - ¿ñ¿-¡o ataca¿lsta ¿e læfiruntos e maeåaf pan Eo módl@, cln¡rgl¿o, hosPltalar e do laboÉtórlos
¡16,¡t7{{tl - Cmórclo stacadlstr do arllgos de esqilórlo o de Pãp.lada
ü.lz-i¡o - c"-¿*io vrnlista do mãdøiæ em gml, m'pEdm¡nlncl¡ do prcdutos alimqillc¡G -m¡n¡rercldos'

5rt.10{41 - Hotói8
55.1 0¿.02 - Apart{otól8
5G.ll-2{¡l -R6t¡uEntrs c 3lm¡lãr6
56.t1¿-03 - Lanchonotæ, øsas de chá, de su@ e slmllæ
56.20-l-l¡l - Fomeclmåtrto d€ allrelrtc pEpand6 prcpondeEnlemsnt¡ pen mpl€ss
iózo-r¡¿ - ¡m*¡mento de alimntc þrcpamdø prepondeEntsments pan Gonsum domicil¡ar
61.906{12 - P@edoræ de Yor sobre proto@lo lûteret ' VOIP

10,96-140
I3-4¡)-s-tr
18.r13-02
18.13{t{n

CEP
00.811.015

GRUPO_ROCHA@HOTÙIAILCOM

NÚMERO

SN

(85) 697r¡4109
1t4

LA EA/I CASAsoc lo

DATAæÆM
29t06':1016GoMPROVA!¡TE DE INSGRIçÃO E DE SITUAçAO

CADASTRAL

J R ATACR¡NO ROCHA TIIE¡{EZES

GRUPO ROCHA

55.20-l-l¡2 - S€ry|çps d. allmntsçåo paÊ ovdtos o @.pçð€s - br¡ftI

213€ - EmpEsftto (lndlvldEl)

R BERNADETE TARI,A LEAL

saulfas FORÍALE,¿A CE

CPtr 619.3 64.o5 3-34
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Aprovado pEla lnsfiução Nomativa RFB no 1.E63, de 27 ds d4êmbm ds ã)18.
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# REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

79.11¿{0 -Agãncl8s de vlâgûns
80.204{¡l - Aúvidades de mãniloBmnlo dg s¡st fiü de sogùEnça olcñnlco
8219-9{rl - Fotæóplas
8¿304.01 - Scrvtçå dÊ orgûnlaçåo do h¡ru, @ngËroq lrPoriçðes s l6tæ
85.5O3.¡t2 - AtvÉ;ds de ¡Polo à€dH!åo, cxcdû elxæ eotâG
90.01g.0l - Prcduç¡o te.lnl
93,13-t{o - Attvl.lsd& de @ndldolrænb ffsl@
93,19-lû - Prcduçåo o Pmoção do oEltoa e3port¡YG

qP
60.811{¡15

um@lsre
SAUNAS

Aproì/ado pela lns{rução Nomati\ta RFB no 1'863, de 27 de dezembro de 2018'

MATnlZ
25.

3t4

LA

OATAæÆffi
ælo6no16GOMPROVAUTE DE INSGR!çÃO E DE S]TUAçÃO

GADASTRAL

J RALACR¡NO ROCHA ffiNEzES

2136 - EmpÞ8árto

R BERNADEÍE TARIA LEAL SN qooa Lmo

FORfALEZA CE

(85) 8e7ù818s

2910612016

CPF 619. 36
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Emilido no dra 29t12Ii¿O21 às 1-îi13iz1 (datã e hora de Bräsll¡a). Päg'na:.zn¿
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REPÚBLrcA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

PORTE

EPP

NI]MERO

SN

CEP
60-8lt{¡15

2Sl06120t6COMPROVANTE DE E DE SlruAçÃO
CADASTRAL25.103.521/0001-03

MATRIZ

J RA¡-ACRINO ROCHA ÍYIENFTFS
NOME

DE FANTASIA)

GRUPO ROCHA

56.20-1{12 Serviços alimentaçãode recepções bufêeventos epara
E ATIVIDADE PRINCIPAL

E

0.96-1 {t0 do vestuário
3.¡10-5-{ll PEFE

18. -342
18. l3-0{l
18.21-140 - Serv¡ços de pr&impressão
18.22-9-01 - Serviços de encademação e plastlficação
18.30.0-02 - Reprodução de vfdeo em qualguer suporte
16.42:142- Comérc¡o atacaiista ¿e rdup"d 

".""ä"ódãs 
para uso profiseional e de segurança do-trabalho .

46.¡ts-14i - comércio atacadista de instrumentoa e -"1ãñ"¡" p"ra G" médico, cirúrgièo, hospitalar e de laboratórios

46:,47{.{,1- Comércio atacad¡sta de artigos de escfitófio e de papelaria 
-

42.i2-1-AO- Comércio vareiista de mercadorias em g.äi ."åitããom¡nanc¡a ¿e produtos alimentícios ' minimercados'

55.10${ll - Hotóis
55.'l 0{-{¡2 - Apart-hoté¡s
56.11-2-01 - Restaurantes e similares
56.11-2{3 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e slmilares
åO.ZO-t¡t - Fomecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

56.20.1{4-Fomecimentodealimentospreparadosø"Po''oeont*m.ntepafac¡nsumodomiciliar
ói.õóe¡z - p-uedores de voz sobre protocolo intemet - VolP
74.20{,'{.1- Filmagem de festas e eventos
77.11{¡{0 - Locação de automóveis som condutor

213-5 - Empresário (lndividual)
DA

R BERNADETE MARIA LEAL
q004 L020

SAUNAS FORTALEZA

UF

CE

(85) 8970€18s

MOTIVO

AT¡VA

ENTE

DATA

2910612016

DA

AprovadopelalnstruçãoNormativaRFBno1.863,de27dedezembrode2018.

EmitidonodiaãlloTf20ãàsll9:34:Zl(dataehoradeBrasília).

5 g-34
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia21lÙ1t202l às O9:{222 (data e hora de Brasília)-

LÁ cAsÀ
ro

ffi
REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

R BERNADETE MARI.A LEAL
NÚMERO

SN Qoûl L020

CEP

60.811.{¡15
BAIRRO/DISTRfTO

SALINAS

GRUPO_ROCHA@HOTMAIL.COM

DATA DA CADASTRAL

2910612016

DATA DA ESPECIAL

ABERTURA

2910612016GoMPROVANTE DE INSGRçÃO E DE slTUAçÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIçÃO

25.103.521r0001-03
MATRIZ

J R ALACRINO ROCHA MENEZES

79.11-240 - Agênclas de viagens
g0.20{t{¡l - A[¡v¡dades de mõnitoramento de sistemas de segurançâ eletrôn¡co
82.19-941 - Fotocópias
82.304{ll - Serviços de organlzação de fuiras, congnessos' exposições e festas
85.50€{¡2 - Atividades de apoio à educação, erceto caixas escolares
90.01-9{l - Produção teatral
93.13-l{¡0 - Atividades de condicSonamento fisico
93.19-141 - Produção e promoção do ovontos osport¡vos

E

DA MTUREZA

213-5 - Empresário (lndividual)

FORTALEA
UF

CE

(85) 8e70{r89

(EFR)ENTÊ

CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO

ESPECIAL

CPF 619.36 4.o53 -31
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EMTTTDA VIA TNTERNET EM 
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ÀS tt:o+:o¿
A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço

http: | | www.sefaz. ce. gov. br

ap Ý'

LA Et,! CASA
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t ESTÁDODOCEARA
SECRETARIÁ'DA FAZENI}A
FrcHA DE INSCRTçÃ.o Do CoNTRTBUINTE

FIC 06.553351-8

5620101

z runfolcn

t04

DERECOII{IMENTO

t02

ESTABELECIMENTO VINCULADO

5620102

PRINCIPAL TINIDADE AUXÍLIAR

103.521i0001-03 l.l00G.l

LOCAL

R ALACRINO ROCHA MENEZES
SOCIAL

COMPLETO

BERNADETE MARIA LEAL. OOOOO

L020 Bairro:SALINAS CEP:608 I I 0 I 5

UF:CE Distrito: FORTALEZA

9.364.o s3-34



2LlOLl2O22 O9¡5 https://intemet-consultapublica.apps.sefaz.ce.gov.brlcertidaoregularidade/consultarPdf?tipoDevedor=2&co...

^t.

U
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Ceftificado de Regularidade de Débitos Estaduais
N'202200029459

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa O7I2OOG de 2710312006

Certificamos que, revendo os Registros da Dívida Ativa do Estado, verificamos existir
débito inscrito em nome do contribuinte acima especificado, estando referido débito
PARCELADO EM COBRANCA ADÍL|I]{ISTRATM pelo que expedimos o presente
Gertificado, com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Estaduais de
conformidade com o disposto no art. 2O6 da Lei no 5.172 de 25 de outubro de 1966
do Código Tributário Nacional-CTN.

EMTTTDO VrA TNTERNET EM 2t/OL/20.22 ÀS OS:OS:Z¡
vÁLIDo ArÉ.22/03/2022

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

Déugima
êM CASA

SôClO
CPÉ 6

t\¡¿ì

de

Fis

Rubrica

Jap

-$

LA

IDENTIFIGAçÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
** ¡ß *rß** ** *{. *+*** ** **{. *+ ******** **** **:ß* *,ßt** *** ** tF* 

'l' * ** * * ***

CNPJ / CPF:

25103521000103

RAZÃO SOCTAL / NOME:

J R ALACRINO ROCHA MENEZES

19
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SEGRETARTA MUNICIPAL DAS FINANçAS - SEF¡N

Rubli

Fortaleza '¿ÿø
PNÉ,f E¡TUNA

Finrnçs

CERTIDAO POSITIVA DE DEB]TOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Certidão Ne 2OZl 1287 7 55

CPF/CÎ{PJ: 25.103.521/0001-03

Nome ou Razåo Social: J R ALACRINO ROCHA MENEZES

Endereço: R BERNADETE MARIA LEAL S/N Q004_LO20 SALINAS CEP 60811-015

Certificamos, parir os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui:

1. Crédito Tributário suspenso por parcelamento ou acordo adimplente

Conforme d¡sposto no
Certidão Negativa de

art¡go 206 da Lei nc 5.172 de 25 de outubro de 1966 - CTN este documento produz os mesmos efeitos da
Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condições especificadas.

Fortaleza, 17 de Dezembro de 2O21 (O9:16:29)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto L3.7I6, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidåo deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefi n.forta leza.ce. gov.br.

válida atét7lO3l2O22

Qralguer rasura ou emenda invalidará este documento

CASA
LAÉ

L

CERTIDÃO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN
http://www.sef¡n.fortaleza.ce. gov. br
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MN¡STÉRþ DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO POSITIVA COT EFE¡TOS DENEGATNA DE DÉBTTOS RELÀTIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAf,S EÀ DÍVIDAAT¡VA DA UNñO

Nome: J R AI-ACRINO ROCHA ilIENEZES
CNPJ: 25.1 03.52110001 {13

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acirna identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão iudicial que determina sua
desconsideraçäo para fins de certlficação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certiftcação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 2A5 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passiuo no âmbÍto da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nai alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do a¡t. 11 daLei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb. gov. bp ou <http://www.pgfrt.gov-be.

Certidão emitida gratuitamente corn base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.

Emitida às 06:55:31 do dia 1711112O21 <hora e data de Brasília>.
Válida alê 1610512022.
Código de controle da certidão: 8188.tXF9.4119.5473
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

Kattne

LA

CPç 61
3-!4
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Certificado de Regularidade
do FGTS'CRF

Inscrição: 2s.ro3.szr/ooo1-03
Razão SocialÐ R AIAcRINo RocHA MENEZES ME

Endereço: AVIoSE LEON 2426l PARQUE MANIBURA/ FORTALEZA / CÉ./ 6o82L-743

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade : 2 3 / 121 2oZL a 2U o Il 2:022

Certificação Número z 202LL223O22O3562661 161

Informação obtída em 3O/t212021 11:26:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

19 .o
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GONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICION¡STAS 11" REGIÃO

CERTIDÃO Oe REGISTRO E QUIrAçÃo

vlr-rol rtÉ: 15107 12022

EM:29 I 2016

fìubric

op

soB o N'PJ/1176

DADOS DA PESSOA JURÍDTA
Razão Soc¡al:

J R ALACRINO ROCHA MENEZES
Nom€ Fantasia:

GRUPO ROCHA
GNPJ Matriz:

25.103.521/0001-03Endereço
da MaHz:

R Bemadete Marla Leal,200, sÁrrwAq

CNPJ Flllal:
xxxxxxxxxxxxxxxEnderoço

da F¡l¡al:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxnog)o(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

R$ 3.4oo.ooo,oo ¡rnÊs MtLHÕEs E QUA MtLREAIS)Capital social
da Matrlz:

Capital Sæial
da Filial:

Ob¡eto Social:
sERVIcoS DE ALIMENTACAo PARA EVENToS.E RECEPCOES - BUFET; FORNECIMENTO DE MARMITAS PARA CONSUMO

DoMtctLtAR sERVrco oÉÃri¡¡e¡¡iÃcÃo; rnenrCncÀo oe Ált¡eruros E pRAros pRoNros;FoRNEclMENro DE ALlMENros
pREpARADos pREpoNDERANTEMENTE pARA EMpRESAs, REsTAURA¡¡res È õrn¡rL¡nes, LANcHoNETES, CASAS oe cnÁ, oe

SUCOS E SIMILARES.

DAIIOS DO RESPONSÁVEL TÉGMGO

Nome: cErc¡ANE VANESSA GosrA LIMA DE sousA

lnscrito em: 1l de agosto de 2016 Sob o no 7340 neste GRN'

RESPONSÁVEL TÉCNICO DESDE: 14107 12021

CERTIFICO que, a Pessoa JurídiCa e O(a) Nutricionista acima citados' se encontram regls

respectivamente, e em si-tuaÇão técnica e financeira regular neste conselho, nos termos
6.583/1918, do Decreto n" 84.444/L980 e cla Lei Federal n" 6.839/1980

Pessoa Juridica direiLo de execuLar quaisquer serviços relacionados com seu

sem a ParLicipação efetiva cle seu NutricionisLa Responsável- Técnico'

eItAreuER ll,reRAçÃo ocoRRrDÀ' EM tM on MArs DÀDos
cgmroÃo, ToRNA o Docul{ENTo

DESTA

trada e inscrito(a),
da Lei n" Federaf n"

DÀ EMPRESÀ, ÀPós A ElrrssÃo
rrvzí¡roo.

EsLa certidão não concede à

regisLro neste órgão,

CARIMBO DO CRN de outubro de2021

illllil]lltililil1ffiillill

cRo
809061

- cRN6 No 6982
MACIEL

P¡esidente lnterino do
SAMUEL

.U t"h:-l( i'
'.: )

''t l;i I

j_

É
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GoNSELHO FEÐERAL ÞE ¡lqfE!-cloNtsT4q ^
õtiír¡sãr-HciirEclõñ¡uöÈÎÚrnlcnNlsras'6aREGlAo

PE.AL.PB-RN.CE-PI.MA

crmoÃo ÐE AcERvo rÉcn¡lco
DE PESSoA ¡t¡Río¡c¡

ACT - 00032/19

Certiticamos, a requerimento da intefessada, para devidos fìns. o ACERVO 1ÉCHICO da empresa J R

ALAcRlNoRocHAi'ENEzEs.ilE{GNPJ25.103.5e1,0001-03}.fegistradasobonúmeroPJ/3663,confotmeos
arquivos do Regional na presente data:

RAZãO SOCiAI dO CI¡ENtC: INSTITUO FEDERAL DO CEARÁ . CAilIPUS ACARAÚ

CNPJ do cliente: 10.744.098/001 1-17

Endereço do local da prestação de serviços: Avenida Desembargador Armando de sales Louzada' s/N -
Centro - Acaraú- CE- CEP: ô2.580-000'
òãscr¡Cao dos serviços prestados: Alimentação Coletiva

Ñutrìc¡än¡sta responsável técnico: Denise Si'lva Souza- CRN-6 no 12748'

RAZãO SOC¡AI dO CI¡ENIE: INSTITUO FEDERAL DO CEARÁ - CAMPUS TABULEIRO DO NORTE

CNPJ do cliente: 10'744.098/0016-21
Endereço do local da prestaçãÕ de sewiços: Rodovia ÇE 377, Km 2, Sitio Taperinha - centro- Tabuleiro Do

Norre - cE -cEP: 62.960-000.
Descrição dos serviços prestados: Aliment?Ção Coletiva

Ñuä"iä"i"t" responiáuät técnico: Denise Siiva souza- CRN$ no 12748'

RAZãO SOC¡AI dO CIIENIE: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO CEARÁ

CNPJ do cliente: 09.444 530/0001 -01

Endereço do tocat a" piã"Liã" dL se-rviços: Rua Desembargador Floriano tsenevides Magalháes' 220' Edson

Queiroz- Fortateza- CE- CEP: 60 811-690
Oãicr¡Cao dos serviços prestados: Alimentaçao Coletiva

Ñriri"ìä.¡"t" ,."por,iáuät iécn¡cot Denise Silva Souza- CRN-6 no 12748'

Razão Sociat do ctiente: GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ/ SECECRETARIA DE EDUCAçÃO'CE

CNPJ do cliente: 07.954.51 4/0001 -25

Endereço do local da prestação de serviços: Avenida General Afonso Albuquerque Lima' Cambeba- Fortaleza-

CE- CEP; 60.822-325
Oãsciiç¿o dos serviços presta dos : Alimentação Coleliva

ñrtri"¡än¡.ta ,""pon"á-uål técn¡co: Denise Siiva Souza- CRN-6 no 12748

Nada mais tendo a constar, lavfamos esta certidão aos 23 de outubro de 2019' devidamente assinada

pelo Senhol Presidente do CRN-6.

5
'n

Ll¡
q)

eap

b

a

uR

23 de

cRN-6 No 7714

2019

HI

Estacertidãoéválìdaparafinsdecomprovaçaodequalificaçäotécnicaemlicitações
tenitório nacional. CesOe que acompanhada Cå Ceni¿ao de Registro e Quitação - CRO

promovidas em todo o

atualizada exPedida

pelo CRN-6.

crffiQürô
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GONSELHO FEDERAL DE NUTRIGIONISTAS

COilSELHO REGIONAL DE I{UTRICIONISTAS 6" REGIÃO

CERTIDÃO OC ACERVO TÉCNrcO
DE PESSOA FíSrcA

No 1154501//2021

Certificamos, para os devidos fins o

^E?arÝtrrE 
tttrtEcQt tr^crt¡À t-Trfil ¡t? Qall.lel

ACERVO TÉCNrcO do Nutricionista
inscrito(a) no GRN-6 sob o no

1AAê.^ , CPF no rìr rì 4R1 742-çn conforme os arquivos desta Regional na presente data:

ftazãg 56çi¿l¡

J R ALACRINO ROCHA MENEZES

GNPJ: 25.103.521/0001{3
Atr¡bu¡çãoTécnica: ResponsávelTécnico
Perfodo: 1410712021 à

Nada mais tendo a constar, lavramos esta Certidão eletronicamente.

Esta certidão é vátida para îins de comprovação de qualificação t&nica em licitações
promovídas em todo o terrrtorío nacional, desde que acompanhada da Certidão de Registro e

Quitação - CRQ atualizada expúida pelo CRN-6.

CERTTDÃO EMITIDA EM: 23/O8/202L

rh
61 I

Para validar a autenticidade desta Gertidão consulte: www.crn6.org.br - Opção Atendimento
Online > Gonferência de Certidão.
Esta Gertidão está reg¡strada sob o n'l15450112021
Gertidão expedida eletronicamente, confornre Resolução CFN no 65012020.

.96
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GONSELHO FEDERAL DE NUTR¡CIONISTAS
CONSELI{O REGIONAL DE NUTRICIONISTAS 6A REG¡ÃO

ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No 115081012021

a

Atesto para os devidos fins que o(a) Nutricionista

GEICIANE VANESSA COSTA LITIA ÐE SOI'SA ' inscrito(a) no

CRN{, sob o no 18864 é Responsável Técnico da empresa

J R ALACRINO ROCHA ilIENEZES reg¡strada

,^neste CRN-6, sob o n" PJ/3663 estando o(a) profissional em cond¡ções de responder

tecnicamente pela empresa nas atividades de alimentação e nutrição.

Obs: O presente atestado não dispensa a apresentação da Certidão de Registro e Quitação

(CRQ atualizada.

CERTIDÃO EMITIDA EM:

CERTIDÃO Vi{T,TOE ATÉ:

o3l 08 / 202L

3L/ 03 / 2022

5 5ù

ò
o

Para validar a autenticidade desta Atestado consulte: wwur.crn6.org.br - Opção Atendimento
Online r Gonferência de Gertidão.
Este Atestado está registrado sob o n"115081O12O21
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SEGRETARTA DA SEGURANçA prlBLlcA E DEFESA SOCTAL
POLICIÂ. C¡V¡L

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO FINANCEIRO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N'006'2020 - DEPAF
vtPRoc No 05385797 //20't9
GERTIDÃO L|GTTAWEB : 2019t1 4664 de 28/08/201 9
lG: 1019610000
No sAcc

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O
ESTADO DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA
SUPERINTENDÊNG|A DA POLÍCIA CIVIL E, DO OUTRO, A
EMPRESA ABAIXO ESPECIFICADA, PARA O FIft'T QUE NELE
SE DECLARA.

O Estado do Ceará, através da SUPERINTENDÊNC|A DE POLIC|A CwIL, inscrita no CNPJ
sob o no 01.869.564/0001-28, com sede na Rua do Rosårio, no 199 - Centro - Fortaleza-Ce, E-
mail: depaf@policiacivil.ce.gov.br, Fone: 3101-7395, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, representada neste ato pelo seu Diretor de Planejamento e Gestão lnterna,
Raimundo de Sousa Andrade Júnior, inscrito no CPF sob o n" 379"757.653-68 e a empresa
J.R. ALACRIIIO ROCHA MENEZES com sede na Av. José Leon, 2426, CEP: 60.821-743,
Fone: 30386595 / 98970-8189, inscrita no CNPJ sob o no 25.103.52110001-03, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. José Rodrigo Alacrino Rocha
Menezes, inscrito no GPF sob o no 033.708.293€3, têm entre sijusta e acordada a celebração ý,
do presenle contrato, mediante as cláusulas e condições seguintest 

Ý
"l

cráusuta pnrr¡glR¡ - ruuo¡n¡erqteçÃo LEe¡l:
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n" 20190023
PCCE e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1993, com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

cLÁusuLA SEGUNDA - pA VTNCULAçÃO AO EDTTAL E A PROPOSTA:

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Elelrônico no

20190023 PCCE e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte
deste instrumento, independente de sua transcrição.

r
6,19
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clÁusutn reRcglRl - oo oe¡ero:

3.1. Gonstitui objeto deste contrato o SERVIçO DE FORNECIMENTO DE REFEIçOeS

PRONTAS, devidamente embaladas em recipientes adequados, com distribuíção, para os

presos que se encontram custodiados nas Delegacias de Policia Civil de Fortaleza e Região

Metropolitana, de acordo com as especificaçöes e quantitativos previstos no Anexo I - Termo

de Referência do editale na proposta da CONTRATADA.

ctnusut..R ounnr¡ - oo REe me oe rxecuçÃo:

4.1. Oobjeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: empreitiada por preço global.

cLÁusuLA ou¡NTA - DOS PREçOS E DO REAJUSTAMENTO'

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 5.091.840,00 (Cinco milhões e

noventa e um mil, oitoeentos e quarenta reais).

5.2. O preço é fixo e ineajustável.

.U
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ITEM

01

ESPECTFICAçAO

Lanche, com dístlibuição, entregue no café da manhã

para os presos que se encontram custodiados nas

Delegacias de Policia Civil de Fortaleza e região

Metropolitana, contendo:

- 02 päes franceses, no mínimo 509. fatiado ao meio e

passado com no mínimo 10g de margarina âlternando

01 vez por semana conr 01 pão francês, no mÍnimo

50g, fatiado ao meío e passado com no mínimo 109 de

margarina e 01 fatia de bolo, no mínimo 509, ou 01

pacote de biscoito doce recheado com sabores

variados, no mínÍmo 309;

- Café cqm leite adoçado (300m1) devendo ser servido

04 vezes por semana e café puro adoçado (300ml) 03

vezes por semana

VALOR VALORGLOBAL
UNITARIO

288.000 RS 3.68 R$ 1.059.840,00

Refeição pronta," acomPanhada de
devidamente embalada em recipiente
(embalagem de isopor com tampa descartável, tipo

marmilex)* com capacidade mínima para 850 gramas,

com distribuição, entregue no almoço e no jantar para

os presos que se enconlram custodiados nas
Delegacias de Polícia Civil de Fortaleza e reg¡ão

metropolitana

sobremesa,
adequado

02 576.000 R$ 7,00 R$ 4.032.000,00

6.1. O pagamento será

CLÂUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

efetuado até 15 (quinze) dias contados da data da apresentação da

mente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em

r

nota f¡scal/fatura devida
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corrente em nome da CONTRATADA, exclusivamente no Banco Bradesco S/4, conforme Lei

no 15,241, de 06 de dezembro de 2012.

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente inconeções será devolvida à CONTRATADA para as

devidas correções. NesSe caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

par-tir da data de apresentação da nota físcal/fatura corrigida.

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento

das condições de habilitaçäo e quatificaçäo exigidas na licitaçåo.

6.3. É vedada a realizaçâo de pagamento antes da execução do obieto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do

Pregão Eletrônico n' 20190023 PCCE-

6.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela CoNTRATANTE encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.4.1. O valor dos encargos será calculado pela fÓrmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento; I = indice de compensação financeira = 0,0001ô438; e VP = Valor da

prestação em atraso.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes

comprovantes:

6"5.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à DívidaAtiva

da União; Cerfidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa de Débitos Municipais;

certificado de Regularidade do FGTS - CRF; Certídão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer

prclcesso de reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido

emitida pela internet, só será aceita apÓs a conf¡mação de sua autenticidade.

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos das seguintes

dotações orçamentárias:

- 1 01 00002.06. 1 81 .521 .2041 0.03.33903000-1 .00'00.0.30 (todas as regiöes)

- 1 01 00002.06. 1 81 .521.20418.03.33903000. 1 .00'00-0.30 (todas as regíões)

- 1 01 00002.06. 1 I 1 .521 .20421.03.33903000. 1 -00'00-0-30 (todas as regiões)

- I 01 00002.06. 1 I I ^521 .20425.03.33903000. 1 .00.00'0.30 (todas as regiöes)

- 1 O1 00002.06.1 81 .521 .20434.03.33903000. 1.00.00.0.30 (todas as regiões)

- 1 01 00002.06.1 81 .5T .2A419.03.33903000. 1.00.00.0.30 (todas as regiões)
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- 1 01 00002.06. 1 I 1 .521 .2043 1 .03.33903000. 1 .00.00.0.30 (todas as regiões)

- 1 01 00002.06. I I 1 .521 .204 I 0.03.33903900. 1 .00.00.0.30 (todas as regiões )

- 1 01 00002.06. 1 81 .521 .204 1 8.03.33903900. I .00.00.0.30 (todas as regiões)

- 1 0l 00002.06.1 81 .521 .20421.03.33903900. 1 .00.00.0.30 (todas as regiões)

- 1 0 1 00002.06. 1 I 1 .521 .2Q425.03.33903900. 1 .00. 00.0.30 (rodas as regiões )

- 1 0 1 00002.06. 1 I 1 .521 .2M34.03.33903900. I .00.00.0.30 (rodas as regiöes )

- 1 01 00002.06. 1 81 .521.20419.03.33903900. I .00.00.0.30 (todas as regiÕes)

- 1 0 1 00002.06-1 I 1 .521 .2043 1 .03.33903900. I .00.00.0.30 (todas as regióes)

clÁusula omava - oo pRnzo oE vle Êrucln e oe execuçÃo:
8.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2020, contado a partir da
sua assinatura.

8.1.1. A publicação resumida deste instrumenlo de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art.61, da Lei Federal n" 8.666/1g93.

8.2. O ptazo de execução deste contratualé até 3l de dezembro de 2020.

er Áilsut Â NôNÂ - nÂ êÄpÂNTrÂ nr¡NTFrÂTrrâ.r .

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

cLÁusuLA pÉctMA-pA EXECUçÃO E pO RECEBTMENTO:

10"1. Quanto à execução:

10.1,1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexo I - Tþrmo de Referência do edital, nos endereços, prazos e horários
previstos nos subitens seguintes:

10.1.1.1- Os lanches (café da manhã) deveräo ser entregues diariamente, inclusive sábado,
dorningo e feriado, nos locais especificados no ANEXO A do Termo de Referência do edital do
PE 20190023 PCCE, entre 6h30min e 7h30min, impreterivelmente.

10-1.1.2. As refeições (quentinhas) deverão ser entregues diariamente, inclusive sábado,
domingo e feriado, nos locais especificados no ANEXO A do Termo de Referência do edital do
PE 20190023 PCCE, das 11h às 12h para o almoço e das 16h ås 17h para o jantaç
impreterivelmente.

10.1.1.3. Em caso de mudança das instalações físicas de qualquer um dos locais
especificados no ANEXO A do Termo de Referência do edital do PE 20190023 PCCE, deverá a
contratada entregar os lanches em novo endereço a ser informado pela contratante, sem
nenhum ônus adicional.

10.1.1.4. O quantitativo de lanches varia de acordo com a necessidade diária das Delegacias,
cuja quantidade deve ser requisitada pela contratada, via telefone, das Delegacias

fl
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no ANEXO A do Termo de Referência do edital do PE 20190023 PCCE, entre 16h e 17h do dia

anterior â entrega.

10.1.1.5. O quantitativo de refeições deve ser requisitada pela contratada, via telefone, das

Delegacias constantes no ANEXO A do Termo de Referência do edital do PE 20190023 PCCE,

entre th3Omin e th30min para o almoço e entre 13h30min e 14h30min para o jantar do

mesmo dia da entrega.

10.1.1.6. O cardápio será variado e elaborado por nutricionista com observäncia do valor

calórico de cada refeição, devendo a alimentaçâo ser acondicionada sem perder a qualidade.

1O-1.1.7. Somente será recebida alimentação de primeira qualidade, que atenda as

especificações exigidas no edital e de acordo com as normas técnicas de boas práticas para

alimentação regulamentadas pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

10.2. Quanto ao recebimento:

1A.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa

credenciada pela CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação

da qualidade e da guantidade do objeto contratual, certificando-se de que todas as condições

estabelecidas no edital foram atendidas e, conseguente, aceitação das notas fiscais pelo

gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

ctÁusul-n oÉcn¡R pR¡lr[elRe- oRs osR¡cnçoes oe coNrReraoe:

11.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.3. Aceítar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressöes

limitados ao estabelecido no $1o, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, tomando-se por

base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido

para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE

proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responder portodas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir

sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel

cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,

aplicáveis ao pessoalempregado na execução contratual.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter

hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas'
técnico,

..Þ
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11.7 . Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresenle condiçöes de defeito ou em
desconformidade com as especificações do Anexo t - Termo de Referência do edital, no prazo
de 02 (duas) horas contados da sua notificação.

11.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

11.9' Responsabilizar-se integralmente pela observåncia do dispositivo no título ll, capítulo V,
da CLI e na Portaria n.o 3.460t77,do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene
do trabalho, bem como ¿¡ Legislação correlata em vigor a ser exigida.

11.10. Programar-se com a devida antecedência para atender a demanda até o final do
Contrato, para pronto atendimento à polícia Givil.

11.11- Possuir pelo menos 2 (duas) linhas de telefone fixo com DDD 95, cujos números de
telefone serão divulgados aos GESTORES deste contrato.

11-12- Näo reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprío, ou de terceiros, quaisquer
informações obtidas durante a vigência deste contrato em detrimento da contratante.

11.13. Manter o fornecimento de alimentação, na forma de refeição pronta, objeto da presente
licitação, mesmo em caso de motins ou rebeliões nas dependências da contratante.

11-14. Responsabilizar-se integralmente pelo execução deste contrato nos termos da
legislaçâo vigente, pela operacionalização, preparo das refeiçöes em dependências próprias,
bem como o transporte e entrega das refeições à contratante, logo sendo expressarnente
vedada a terceirizaÇão: e observando ainda o estabelecido nos itens a seguir:

a) Garantir à alimentação condiçôes higiênico-sanitárías adequadas.

b) Elaborar cardápio diário completo mensalmente, que deverá contempfar semanalmente 02
(duas) refeíçÕes de carne bovina, (01) suina, (02) de aves, 01 de pescado e 01 feijoada,
submetendo à apreciação da contratante, com antecedência rnínima de 15 (quinze) dias de
sua utilização. Os cardápios aprovados só poderão sofrer alterações com prévia anuência da
contratante, mediante justificativa da contratada por escrito.

c) Comprovar o uso das quantidades de alimentos previstas no presente contrato, através de
documentos e/ou procedimentos de pesagem sempre que solicitado-

d) Atender às solicitações de dietas especiais, mediante prescrição médica.

e) Controlar a qualidade da alimentação fornecida, bem como de dietas especiais, se houver,
coletando amostras para análises bacteriológicas, toxicológicas e físico-químicas, às suas
expensas.

f) Manler os alimentos não consumidos imediatamente após o preparo a uma temperalura
superior a 65oC até o momento finalda distribuição.

g) Coletar diariarnente em suas dependências amostras da alimentação preparada, que
deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esteritizados e lacrados, mantendo-
as sob refrigeração adequada pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas para eventuais análises
laboratoriais.

ï
Rubric

ag

þ.
)J



o
tll()

h) Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante às
autoridades sanitárias competentes- Sempre gue houver suspeita de deterioração ou
contaminação dos alimentos in natura ou preparados. os mesmos deverão ser suspensos do
consumo, guardando-se amostras para análises microbiológicas dos alimentos.

i) Armazenar os alirnentos de forma adequada, respeitando sua natureza e perecibilidade, não
os misturando com produtos de limpeza, descartáveis e similares.

j) Quando as refeições forem fornecidas em recipientes individuais descartáveis, executar o

controle dos gêneros e de produtos alirnentícios utilizados, quanto à qualidade, estado de
conservação, acondicionamento, condições de higiene e ainda observadas as exigências
vigentes: registro nos órgãos competentes e prazo de validade.

k) Quando as refeições forem fornecidas em recipientes individuais descartáveis,
supervisíonar, nas etapas de distribuição e entrega, a qualidade, a apresentação, as condições
de ternperatura e a aceitação das refeições fornecidas.

l)Apresentar por escrito e com justificativas, alteração de cardápio já aprovado, e só efetuar
esta alteração caso a mesma seja aprovada pela contratante, com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas, salvo hortifrutigranjeiros 12 (doze) horas.

m) Utilizar somente gêneros alimentícios, materiais, utensÍlios e outros de primeira qualidade,
em bom estado de conservação e livres de contaminação, e que atendam as especificações
técnicas deste contrato.

n) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade, observando prazos de validade e datas de
vencimento e comprometendo-se a não utilizar nenhum alimento fora do prazo de validade
indicado ou com alterações de características, ainda que dentro da validade;

o) Armazenar convenientemente os gêneros alimentícios de forma a evitar a sua deterioraçäo
e perda parcial ou total de valor nutritivo, a mudança das características organolépticas, ou os
riscos de contam¡nação de qualquer espécie.

p) Preparar e distribuir as refeições com o mesmo padrão de qualidade, quantidade e mesmos
procedimentos durante os finais de semana e feriados, tanto no serviço diurno quanto no
noturno.

q) Mante¡ em temperaturas recomendadas, os alirnentos em preparação e/ou prontos para
distribuição.

r) Observar a aceitação das preparações servidas. No caso de haver rejeição por parte dos
comensais, excluí-las dos cardápios futuros.

11.15. TRANSPORTE DAS REFETçÖES

a) Transportar as refeições devidamente acondicionados e em condições adequadas de
hígiene e conservação;

b) Possuir frota própria de veículos de transporte de carga, devidamente apropriados para o
acondicionamento e transporte das refeições, com quantitativo mínimo de 5 (cinco) carros
registrados no CNPJ da empresa.

c)Cumprir os horários de entrega das refeições estabelecidos pela contratante. .,
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d) Executar a higienização diária e conservação dos veículos utilizados para transporte da
alimentação, de acordo com a legislação vigente da AI,JVISA e Ministério da Saúde.

e) Realizar manulenção preventiva e corretiva nos veículos utilizados para transporte das
refeições.

f) Manter regularizadas as documentações dos veículos utilizados para transporte das
refeições.

11.16. HtctENtzAçÃo

a) Atender o que dispõe a Portaria SVS/MS no 326 de 30 de julho de 1997 e a Resolução -
RDC N" 216, de 15 de setembro de ZAO4.

b) Manter absoluta higiene no ârmazenamento, manipulação, preparo e transporte dos
alimentos.

c) Supervisionar diariamente a higiene pessoal e a limpeza dos uníformes de seus
empregados.

d) lmplantar, para o controle integrado de pragas, procedimentos de prevenção e eliminação
da presença de insetos e roedores. A aplicação de produtos só deverá ser realizada guando
adotadas todas as medidas de prevençâo, só podendo ser utilizados produtos registrados no
Ministério da Saúde.

e) Exercer o controle de qualidade de produtos para higienização e outros materiais de
consumo necessários, observando o registro nos órgãos competentes e de qualidade
comprovada.

f) Manter os utensílios, equipamentos e os locais de preparação dos alimentos, rigorosamente
higienizados, antes e após sua utitização, com uso de produtos registrados no Ministério da
Saúde.

g) Realizar a higienização dos alimentos, principalmente vegetais crus e frutas, pelo processo
de desinfecção de solução clorada de acordo com as normas vigentes.

11.17 . Utilizar, sobre o valor das refeições, um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) de
gêneros alimentícios provenienles de fornecedores ou organÞações fornecedoras da
agricultura familiar definidos no art.20, incisos ll e lll da Lei no 15.910/2015, devidamente
inscritos no Cadaslro de Fomecedores da Agricultura Familiar, sob a responsabilidade da
Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA.

11.18. Apresentar documento fiscal de transferência dos agricultores e/ou organizações da
Agricultura Familiar após a entrega estabelecida em cronogËma firmado.

CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DAS OBRTGAçOES pA CONTRATANTE:

12.1. Solicitar a execr"rção do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de
Serviço.

12.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no

8.666/1993 e suas alterações
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12'3' Fiscalizar a execução do objeto contratualatravés de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da CoNTRATADA, que atenderá ou justificará de
imediato.

12'4' Notificar a CONTRATADA, de qualquer iregularidade decorrente da execuçäo do objeto
contratual,

12'5' Efetuar os pâgamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
contrato

12'6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento_

13'1' A execução contratual serä acompanhada e fiscalizada pelos Delegados de polícia Civil,
titulares de cada Delegacia especificada no ANEXo A do Termo de Referência do edítal do pE
20190023 PccE, especialmente designado para este fim pela conhatante, de acordo com o
estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de
GESTOR.

CLÁuruAqÉc'MA oUARTA - DAs s DMINISTRATIVAS:
14'1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civile criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual até o 30o (trigésimo) dia, sobre o valor da nola de empenho ou instrumento
equivalente.

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alinea
anterior.

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o r¡alor da nota de empenho ou
instrumento equivalente, em caso de deseumprimento das demais cláusulas contratuais,
elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.

d) Multa de 2O% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
14'1'2' lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então descredenciada
no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado
do Çeará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enguanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até gue seja promovida a reabilitação peranfe a própria autoridade que aplicou a
penalidade ' sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais
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14.2. Se não for possível o pagamento da multa por meio de descontos
existenles, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de
Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal. em nome do órgãoCONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.
14'3' Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na formada lei.

15'1' A contratada deve observar efazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, seadmitida subcontratação, o mais alto padrão de étiea durante todo o processo de licitaçäo, decontratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se
as seguintes prátícas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ouna execuçäo de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar oprocesso de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabetecer um acordo entre dois ou mais licitantes,com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadot visandoestabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) 'prátíca coercitiva": causar dano ou ameaçâr causar dano, direta ou indiretamente, àspessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatórioou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aosrepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente aapuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismofinanceiro multilateral promover inspeção.

15'2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fìnanceiro multilateral,nlediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa oupessoa física, para a outorga de contratos fTnanciados pelo organismo se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, empráticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao particípar da licitaçãoou da execução um contrato financiado pelo organismo.
15.3. considerando os propósitos dos itens acima, a contrarada deverá concordar e autorizarque, na hipótese de o conlrato vir a ser financiado , ern parte ou integralmente, por organismofinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismofinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar

ê, Ru¡
dos créditoSba*-.
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execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução

do contrato.

15.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administratÍvas pertinentes,

previstas na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de

representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas,

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por

organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais

e cíve¡s.

clÁusule oÉc¡tun sexte - ol RescFÃo con¡tRltunl:
16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos

constantes no art. 78, da Lei Federal no 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do

a¡L"79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal-

16.2, Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante

aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisöes decorrentes do previsto no

incisoXll, do art.78, da Lei Federal no 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADAdireitoà

indenização de qualquer espécie.

17.1. Fica eleito o Foro do municipio de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, para dirimir

quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas

na esfera administrativa.

17.2. 8, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza, de Março de 2Q2A

,Jtr.-^='

JOSÉ RODRIGOALACRINO R. MENEZES
J.R Alacrino

ii.ou,o. &,rqwu"., fouoÊiro*¡(
I

RAIMU SOUSA NIOR
Diretor dê Planejamento e lnterna

TESTEMUNHAS:1.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 03?,//2021 - DEPAF
sPu No 03999546t2021
GERTIDÃO UCTTAWEB: 2021 t07099 de 07 IO7 t 12021
lG: 1113549000
No SACG: 5\f 532:

GONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO CEARA,
POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCN OR POI-ÍC¡R
CIVIL E DO OUTRO LADO A EMPRESA ABAIXO
QUALIFICADA PARA CIS FINS NELE INDICADO.

^'O E*t"do do Ceará, através da SUPERlruferuOÊruCn ÐA POLíCIA CMIL, inscrita no CNPJ
sob o no 01.869.564/0001-28, com sede na Rua do Rosário, no 199 - Centro - Fortaleza-CE,
E-mail: depaf@policiacivil.ce.gov.br, Fone: 85 - 3101-7395, doravante denominada simples-
mente CONTRATANTE, representada neste ato pelo seu Diretor de Planejamento e Gestão
lnterna, Otávio Duarte Vieira Coutinho, inscrito no CPF sob o no 917.429.783-04 e a empresa
JR ALACRINO ROCHA MENEZES EPP com sede na Rua Bernardete Maria Leal, no 200,
Salinas_CE, CEP: 60.811-015, Fone: 85 - 98970-8189/ 3038-6595, e-mail: grupo_rocha@-
hotmail.com inscrita no CNPJ sob o no 25.103.52110001-03, doravante denominada CONTRA-
TADA, representada neste ato pelo Sr. José Rodrigo Alacrino Rocha Menezes, inscrito no
CPF sob o no 033.708.293-63, têm entre sijusta e acordada a celebração do presente contra-
to, mediante as cláusulas e condições seguintes:

ÇLÁUSULA PRTMETRA - pA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

1.1. O presente contrato tem comofundarnento o edital do Pregão Eletrônico n'20210066
PCCE, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1993, com
suas alteraçöes, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

c¡-Áusur-R see uruon - oR vr¡rcuueçÃo Ro eprnl e R pnoposm:

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos terrnos do edital do Pregão Eletrôníco
no 20210O66 PCCE e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem
parte deste instrumento, independente de sua transcríção.

ctÁusute teRcelRR - oo oe¡ero:
3.1. Constitui objeto deste contrato o SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE REFEIçOES
PRONTAS, DEVIDAMENTE EMBALADAS EM RECIPIENTES ADEQUADOS, COM
DISTRIBUIçÃO, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I -
Termo de Referência do edital no 2O210066 e na proposta da CONTRATADA.

Contrato no 03212021 - JR Alacrino - Fomecimento de Refeições
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cunusuuA OunRrn - oO RECIt'te oE ExeCuçÃO:

4.1. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: empreitada por preço unitário'

CUIUSUUR QUI¡¡IR - OOS pRrçOS e oO ReR¡USrnmrXrOt

t\¡ü

de

5

Ru b rlc

âûvf,

^T

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 2.109.600,00 (Dois milhões, cento e

nove mil e seiscento. ,*ãi=¡, su¡eito a rea¡ustes, desde que observado o interregno mínimode

01 (um) ano, a contar da apresentação da ptopotta, conforme art. 40, Xl da Lei no 8'666/93'

art. 37, XXI da Constituição Federal e art.3o,S 1o da Lei n" 10.19212001'

S.1.1. Será adotado para fins de reajuste, a aplicação do índice econômico IFGA - fndice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

ITEM ESPECIFIcAçÃo

Lanche, com distribuição, entregue no café da manhã para os

presos que se encontram custodiados nas Delegacias de Polí-

cia Civilde Fortaleza e região metropolitana, contendo:

- 02 pães franceses, no mínimo 509, fatiado ao meio e passa-

do com no mínimo 10g de margarina alternando 01 vez por

semana com 01 pão francês, no minimo 50g, fatiado ao meio

e passado com no mínimo 10g de margarina e 01 fatia de

bolo, no mínimo 50g, ou 01 pacote de biscoito doce recheado

com sabores variados, no mÍnimo 309;

- Café com leite adoçado (300m1) devendo ser servido 04 ve-

zes por semana e café puro adoçado (300m1) 03 vezes por

semana.

Refeição pronta, acompanhada de sobremesa, devidamente

embalada em recipiente adequado (embalagem de isopor com

tampa descartável, tipo Marmitex), com capacidade mínima

para 850 gramas, com distribuição, entregue no almoço e no

jantar para os presos que se encontram custodiados nas De-

legacias de Polfcia Civilde Fortaleza e região metropolitana'

Pregão Eletrônico n" 20210066 PCCE-

QTD VALOR VALORTOTAL

' ANUAL uNlrÁRlo,

144.000 R$ 2,75 R$ 396.000,00

288.000 R$ 5,95 R$ 1.713.600,00

não

01

I

I

I

02

ctÁusu¡-R srxrR - oo peeAmento:

6.1. O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias contados da data da apresentaçäo da

nota fiscal/fatura devidamente atestada'pelo gestor da contratação, mediante crédito em

conta-corrente em nome da CONTRATÀDA, exclus¡vamente no Banco Bradesco S/4,

conforme Lei no 15.241, de 06 de dezembro de 2O12'

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CoNTRATADA para as

devidas correções- Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a

partir da data ãe apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. E vedada a realização de pagamento antes da execução do objgto- ou se o mesmo

estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital

ContÍato no O3212O21- JR Alacrino - Fomecimento de
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6.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
Rubri

viralguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

6'3.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e Vp = Valor da
prestação em atraso.

6.4. A liberação de pagamento à contratada, referente aos Valores corespondentes às
aquisições da agricultura familiaç dar-se-á mediante apresentação de documento fiscal de
transferência dos agricultores e/ou organizaçöes da Agricultura Familiar após a entrega
estabelecida em cronograma firmado, em conformidade com o inciso lll do art, Bo do Decreto
no 32'31512017. O percentual mínimo de 30% (trinta por cento) será calculado sobre os
valores apresentados na coluna 2 da Planilha de Formação de Preços -Anexo A deste Termo
de Referência.

'^6-5- Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLAUSUU SÉTIMA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS'

7-1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos das seguintes
dotações orçamentárias, oriunda do Têsouro Estadual:

1 0 1 00002.06. 1 I 1 .521 .2041 A.03.33903000. 1 .00.00.0.30

1 0 1 00002.06. 1 I 1 .521 .2041 0.03.33903900. 1 .00.00.0. 30

1 01 00002.06.1 81 .521.20434.03.33903000.1.00.00.0.30

1 0 1 00002.06. 1 I 1 .521 .20434. 03.33903900. 1 .00.00.0.30

^1 0 1 00002.06. I I I .521 .20421.03.33903000. 1 .00.00.0.30

1 0 1 00002.06. I I 1 .521 .20421.03.33903900. 1 .00. 00.0.30

1 0 1 00002. 06. 1 I 1 .521 .20425'03.33903000. 1 .00,00.0.30

1 0 1 00002.06. 1 8 1 .521 .20425.03.33903900. 1 . 00.00.0.30

1 0 1 00002.06. 1 81 .521 .2041 8.03.33903000. 1 .00.00.0.30

1 0 1 00002.06. 1 81 .521 .20418.03.33903900. 1 .00.00. 0.30

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE UGÊNCTA E DE EXECUçÃO:

8-1. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses com início em 1o de janeiro de
2022 e término em 31 de dezembro de 2022, devendo ser publicado na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal no 8.666i1993.

V
Contrãto no 03212021- JR Alacrino - Fomec¡mento de Refeições
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8.1.1. A publicação resumida deste instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo

único, do art. 61, da Lei Federal no 8.666/1993.

8.2. A prazo de execução do objeto contratual é até 31 de dezembro de 2A22, iniciado a pan¡r

do recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou outro instrumento equivalente de

ul.\ \
¡Èl /A tctil Â ìtl.rf,lÄ - r¡ô. êÂÞANTIÀ CONTRATUAI Fis

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação'

cláUsULA DÊclMA- DA EXEcUçÃO E DO RECEBIMENTO:

10.1. Quanto a execução:

aps

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.L PROVISORIAMENTE, med

conformidade do objeto contratual
credenciada Pela CONTRATANTE'

iante recibo, Para efeito de posterior verificação da

com as esPecificações, devendo ser feito Por Pessoa

Rubr ic

10.1.1. O objeto contratuar deverá ser executado em conformidade com as especificações

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital do PE 20210066 PCCE' nos

endereços, prazos e horários previstos nos subitens seguintes:

10.1.1.1. Os lanches (café da manhã) deverão ?9Iïtlegues diariamente' inclusive sábado'

domingo e feriado, noò locais especiRóaOos no ANEXO A ão Termo de Referência do edital do

ÞÈ ZOãrOO66 PCCE, entre 6h30min e 7h30min, impreterivelmente'

10.1.1.2. As refeições (quentinhas) deverão ser entregues diariaT"Itg' inclusive sábado'

domingo e feriado, nos tòca¡s 
"rp""inããOos 

no ANEXO Àdo T"tto de Referência do edital do

pE 20210066 PCCE, das ',l1h às 12h p*" o almoço e das 16h às 17h para o jantar'

impreterivelmente.

10.1.1.3. Em caso de mudança das instalações físicas de qualquer um dos locais

especifìcados no ANEXO A do Termo de Referênôia do edital do PE 20210066 PCCE' deverá

a contratada entregar os lanches em novo endereço a ser informado pela contratante' sem

nenhum ônus adicional.

10.1.1.4. O quantitativo de lanches varia de acordo com a necessidade diária das Delegacias'

cuja quantidade Oeuà se, requisitada;Jt;*fatada,via telefone, das Delegacias constantes

no ANEXO A do Termo de Referênciå do edital do PE 20210066 PCCE, entre 16h e 17h do

dia anterior à entrega.

10.1.1.5. o quantitativo de refeições deve ser requisitada pela contratada, via telefone, das

Deregacias constantes no ANEÍo A-ão Termo åe Referància do edital do PE 20210066

pccE, entre gh30min e gh3Omin p"r" o armoço e entre 13h30min e 14h30min para o jantar

do mesmo dia da entrega.

10.1.1.6. O cardápio será variado e elaborado por nutricionista com obseruância do valor

calórico de cada refeição, devendo a arimentação ser acondicionada sem perder a qualidade'

10.1.1.7. Somente será recebida alimentação de primeira_qualidade, que atenda as

especificações exigidas no edital e_ de acordo com as normas técnicas de boas práticas para

atimentação ,"guiu"*ntadas pela nNÝlsn- Agência Nacional de Vigilância Sanitária'

l|.l.z.Osatrasosocasionadospormotivodeforçamaioroucasofortuito'desdeque
justifìcados até 2 (dois) dias útejs antes do término do prazo de exe.cução' e aceitos pela

C0NTRATANTE, näo sårao consid erados corno inad i mplemento contratual'

Contrato ¡to 03212021- JR Alacrino - Fornecimento de Refeiçóes
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10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto contratual, certificando-se de que todas as
condições estabelecidas no edital foram atendidas e, consequente, aceitação das de
fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeiçäo no caso de desconformidade.

Fis

ct4usutR oÉcllín pRntelRR - ORS OeRrcRçÕes oe coNrRArnoa, t\.! Ïi

11 .1- Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
11.2. Manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qual ificação exigidas na licitação.
11-3' Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitados ao estabelecido no $1o, do art. 65, da Lei Federal no g.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabílidade o fato da CONTRATÀNTE
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

^11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providênciás, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leís trabalhistas e específicas de acidentes do irabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem indagações de caráter técníco,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações do Anexo I - Têrrno de Referância do edital, no
ptazo de 02 (duas) horas contados da sua notificação.
11.8' Providenciar a substituição de quatquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título ll, capítulo ÿda CLT' e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos ä rugurunça e a medicina do

'^(rabalho, bem como a Legislação correrata em vigor a ser exigida.
11-10- Utilizar no mínimo 30% (trinta por cento) do valor conesponde aos insumos de
alimentação, provenientes dos fornecedores ou organizações fornecedoras da agricultura
familiar, conforme definido no artigo 8o, paragrafo único, inciso I do Decreto Esiãdual no
32.31512A17, devidamente inscritos no Cadastro de Fornecedores da Agricultura Familiar, sob
a responsabilidade da secretaria do Desenvolvimento Agrário - sDA.
11-11- Apresentar documento fiscal de transferência dos agricultores e/ou organizações da
Agricultura Familiar após a entrega estabelecida em cronogrãma firmado.
11.12. Programar-se com a devida antecedência para atender a demanda até o final do Con-
trato, para pronto atendimento à polícia Civil.

] 1.13. Possuir pelo menos 2 (duas) linhas de telefone fixo com DDD 85, cujos números de
lefone serão divulgados aos GESTORES do contrato.

Contrato no O32!2O21 - JR Alacrino - Fornecimento de Refeições
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11.14. Não reProduzir, divulgar ou utilizar em benefício PróPrio, ou de terceiros,

formações obtidas durante a vigência do contrato em detrimento da contratante

11.15. Manter o fornecimento de alimenta$o, na forma de refeição pronta' objeto da

te licitação, mesmo em caso de motins ou rebeliões nas dependências da contratante'

1 1 . 1 6. ResPonsabilizar-se integralmente Pela execução do contrato nos termos da legislação

vrgente, pela oPeracionalização, preparo das refeições em dependências próprias, bem como

o transPorte e entrega das refeições à contratante, logo sendo expressamente vedada a ter-

ceirização; e observando ainda o estabelecido nos itens a seguir:

Rubri

ap

a) Garantir à alimentação, condiçöes higiênico-sanitárias adequadas'

b) Elaborar cardáp¡o diário completo mensalmente, que deverá contemplar semanalmente 02

(duas) refeições Oe cãmé bovinä, (01) sufna, (02) de-aves,01 de pescado e 01 feijoada' sub-

metendo à apreciação da contratante, 
"o* 

ånt"""Oência mínima de 15 (quinze) dias de sua

utilização. os caroãp¡os aprovaoos só'poderão sofrer.alterações com prévia anuência da con-

tratanie, mediante justificativa da contratada por escrito.

c) comprovar o uso das quantidades de alimentos previstas no presente contrato' através de

O'ocumentos elou procediàentos de pesagem sempre que solicitado'

d) Atender às solicitações de dietas especiais, mediante prescrição médica'

e) controlar a qualidade da alimentação fomecida, be-m como de dietas especiais' se houver'

coletando amostras ûra análises bacteriológicas, toxicologicas e físico{uímicas, às suas ex-

pensas,

f) Manter os alimentos não consumidos imediatamente após o preparo a uma temperatura su-

ferior a 65oC até o momento finalda distribuição'

g) coletar diariamente em suas dependências amostras da alimentação preparada' que deve-

rão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, mantendo-as

sob refrigeração adequada pelo prazo de 72 (setenta e duas) horas para eventuais análises

laboratoriais.

h) Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fomecidos, inclusive perante às autorida-

des sanitárias competentes. sempre que houver suspeÍta de deterioração ou contaminaçäo

dos alimentos in natura ou preparc¡dos, os mesmos deverão ser suspensos do consumo'

guardando-se amostras para análises mictobiológicas dos alimentos'

i) Armazenar os arimentos de forma adequada, respeitando sua natureza e perecibilidade,

ião o, misturando com produtos de limpeza, descartáveis e similares'

Conlrato no 0322021 - JR Alacrlno - Fomecimento de Refeições
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m) Utilizar somente gêneros alimentícios, materiais , utensílios e outros de primeira
em bom estado de conservação e livres de contaminação, e que atendam as especificações
técnicas deste contrato

n) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade, observando prazos de validade e datas de
vencimento e comprometendo-se a não utilizar nenhum alimento fora do ptazode validade in-
dicado ou com alterações de características, ainda que dentro da validade;
o) Armazenar convenientemente os gêneros alirnentícios de forma a evitar a sua deterioração
e perda parcial ou total de valor nutritivo, a mudança das características otg"nàÈftirá., o, ot
riscos de contaminação de qualquer espécie.
p) Preparar e distribuir as refeições com o mesmo padrão de qualidade, quantidade e mes-
mos procedimentos durante os finais de sernana e feriados, tanto no serviçô diurno quanto no
noturno.

q) Manter, em temperaturas recomendadas, os alimentos em preparação e/ou prontos para
distribuição.

r) Observar a aceitação das preparações servidas. No caso de haver rejeiçäo por parte dos
comensais, excluí-las dos cardápios futuros.

_,1 1.1 7. TRANSPORTE DAS REFETçÕES

a) Transportar as refeições devidamente acondicionados e em condições adequadas de higi-
ene e conservação;

b) Possuir frota própria de veículos de transporte de carga, devidamente apropriados para o
acondicionamento e transporte das refeições, com quantitativo mínimo de 3 (tres) ."rio, ,"-
gistrados no CNPJ da empresa.

c) Cumprir os horários de entrega das refeições estabelecidos pela contratante.
d) Executar a higienização diária e conservação dos veículos utilizados para transporte da ali-
mentação, de acordo com a legíslação vigente da ANVISA e Ministério da Saúde.'
e) Realizar manutenção preventiva e corretiva nos veículos utilizados para transporte das re-
feições.

f) Manter regularizadas as documentações dos veículos utilizados para transporte das refei-
ções.

11.18. HtctENtzAçÃO

Æ)1{îF919 que dispõe a Portaria SVS/MS no 326 de 30 de jutho de 1997 e a Resotução -ìDC N" 216, de 1S de setembro de 2004.
b) Manter absoluta higiene no armazenamento, maniputação, preparo e transporte dos ali-
mentos.

c) Supervisionar diariamente a higiene pessoal e a lirnpeza dos uniformes de seus emprega-
dos.

d) lmplantar, pala o controle integrado de pragas, procedimentos de prevenção e eliminação
da presença de insetos e roedores. A aplicação de produtos só deveiá ser rãalizada quando
adotadas todas as medidas de prevenção, só podendo ser utilizados produtos registraäos no
Ministério da Saúde.

Rubri

Ý

e) Exercer o controle de qualidad
sumo necessários, observando o
da.

Contrato no 03212O21 - JR Alacrino - Fo¡necimento de Refeições
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f) Manter os utensílios, equiPamentos e os locais de PreParação dos alimentos, rigorosamen-

te higienizados, antes e após sua utilização , com uso de Produtos registrados no Ministério da

Saúde.

s) Realizar a higienização dos alimentos, principalmente vegetais crus e frutas' pelo p

de desinfecção de solução clorada de acordo com as normas vigentes'

Cr-¡(uSuL¡q oÉClMn SeeU¡¡On- OnS OeRrcnçÕes on cONrRAfnHTg

fi
Fis

Rubr ic

12.1.

ln

solicitar a execução do objeto à CoNTRATADA através da emissão de ordem d elp Ý'

Serviço.

12.2. proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao preno cumprimento

das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no

8.666/1993 e suas alterações

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente'

podendo, em decorrênciä, sot¡c¡tal piouiàCnciat da CONTRATADA' que atenderá ou

justificará de imediato.

12.4. Notificar a CONTRATADA, de quarquer ineguraridade decorrente da execuçäo do objeto

contratual

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à GoNTRATADA nas condições estabelecidas neste

contrato

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento'

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos Delegados de Polícia

civil, titulares de cada Delegacia especificada no ANEXO A do Termo de Referência do edital

do PE 20210066 PCCE, especialmente designados para este fim pela contratante' de acordo

com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993, doravante denominado

simplesmente de GESTORES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANçÕES ADMINTSTRATIVAS:

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADAestará sujeita' sem

prejuízo das sançö*iiãgå¡" nas esferas civil e ciiminal, às seguintes penalidades:

14.1.L Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual até o 30o (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento

equivalente.

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto

contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento

equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea

anterior-

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de emPenho ou

strumento equivalente, em caso de descumpri mento das demais cláusulas contratuais'

elevada para 0,37o (três décimos por cento) em caso de reincidência.

Contrato n" 032t2021- JR Alacrino - Fomecinrento de
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d) Multa de 20ol" (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistênci$

. execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE

14.1.2. lmpedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então descredenciada
no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado
do Ceará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autorídade que aplicou
a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais corninaçÕes
legais.

14.2. Se näo for possível o pagamento da multa por meio de descontos dos créditos
existentes, ou descontada da garantia contratual, a CONTRATADA recolherá a multa por
meio de Ðocurnento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do órgão CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada em
processo de execução.

14.3. A multa poderá ser aplicada com outras sançöes segundo a natureza e a gravidade da
falta cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade.

14.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.

clÁusule oÉclrul oulnrR - o¡ rR¡uoe e oR coRRupçÃo:

15.1. Acontratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula,
definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, dlreta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

^'¡essoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organÍsmo
fi nanceiro multilateral promover inspeção.

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, pororganismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física, para a outorga de contratos pelo organismo se, em qualq

ïì(o
Rubric

lrn I
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momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

práticas corruPtas fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao narticioaífofj

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organi$mo.

15.3. Considerando OS prOpósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e autorizar

qLle, na hipótese oe o c'ontrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente' por organismo

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam. inspecionar o local de

execução do contrato e todos os documentos e registrós reracionados à licitaçäo e à

execuçäo do contrato-

15.4. A COntratante, garantida a prévia defesa, aplicará a$ sanções administrativas

pertinentes, previstas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento

de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas'

fraudurentas, conruiadas ou coercitivas, no decorrer da ricitação ou na execução do contrato

financiado por organismo financeiro multilateral, Sem prejuízo das demais medidas

administrativas, criminais e cíveis-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESC|SÄO CONTRATUAL:

16.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a oconência de quaisquer dos rnotivos

constantes no art.78, da Lei Federal no 8.666/1993 será causa para Sua rescisão' na forma

do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal'

16.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE' mediante

aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto

no inciso Xll, do arl.78,da Lei Federal no 8.666/1993, sem que caiba à CoNTRATADA direito

à indenizaçäo de qualquer espécie'

cuÁtlsul-R oÉclma sÉItlt¡e - Þo roRo:

17.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera

administrativa.

17.2. E,por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela

Assessoria Jurídica da coNTRATAÑiÈ, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforrne' vão assinadas pelos

repreóentantes das partes e pelas testemunhas abaixo'

Fortaleza, 2021
. - -. ',.\l:

lfr ':\:¡r
; i i'")

utinho José Rodrigo Alacrino Rocha Menezes

Diretor

mun

)a

1

lnterna JR Alacrino

2

ri
rà
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Pregäo Eletrônico

Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

r visualização de Recursos, Contrarrazöes e Decisões

INTENçÃO DE RECURSO:

Manlfestamos lntenção de interpor recurso adminlstrativo contra a habllitação da empresa J R ALACRINO ROCHA

MENEZES, pols a mêsma não cilmprovou a exequlbilldade da sua proposta da forma que exlge o edltal, nos ltens

7.9,4 a 7,9.8 do edital, a serem detalhadas na peça Recursal,

Fechar

.E
ul
{J

¡ic

ÝY

^

?6-nuu
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https://wwwcomprasnet,gov.br/pregao/pregoelro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1011860&lpgCod=27145589UeCod=577563&Tlpo=l 
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Eletrônico

t Visualização de Recursos, Contrarrazöes e Decisões

Ru b¡
RECURSO :

Á

ILUSTRÍSSIMA SRA. PREGOEIRA DA COMISSÄO DE PREGöES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE.

RECURSO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO NO 2022.01.06.01-SPT.

A empresa UNIVERSAL ALIMENTAçöES LTÞA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

ZZ.B7L,S48/OOO1-40, com sede em Fortaleza/CE à Rua Rotary, 328-4, bairro Amadeu Furtado, Fortaleza/CE, neste

ato denominada RECORRENTE, vem perante a esta comissão, por meio de seu representante legal, o sr. Mikael de

Oliveira Monteiro, CPF no 661,877.533-72, e RG 98002183235 SSP/CE, sócio proprietário, ao final assinado,

respeitosamente, com fulcro nos termos do inciso XVIII do art. 40 da lei 10.520/02,

Apresentar as RAZöes RECURSAIS

O que faz pelas razões fáticas e jurídicas a seguir aduzidas'

1 - DATEMPESTIVIDADE

De início, verifica-se que as razöes, ora apresentadas, preenchem o requisito da tempestividade, pois o prazo

determinãdo pelo sistema de compras do governo para apresentação do recurso finda em 03 de fevereiro de 2Q22

às 23:59 horas.

2 - BREVE RELATO DOS FATOS

Fora publicado no endereço eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará o PREGÃO ELETRONICO No

2022.01.06.01-SpT da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE, com data para início da disputa de lances em 26

dejaneiro de2022, as 09:00 horas.

Após encerramento da disputa de lances, sagrou-se ARREMATANTE a licitante J R ALACRINO ROCHA MENEZES'

oieÉando proposta final abaixo do valor cotado pela prefeitura de Caucaia em 56,99%o.

A ilustre Sra, pregoeira, entendendo que seria necessário a comprovação de exequibilidade dos preços ofertados
por parte da licitañte arrematante, assim o exigiu, conforme destacado a seguir:

..pregoeiro: Diante do quadro de diversos processos fracassados, ou até contratos não executados devidos a preços

muito abaixo do estimádo pela administração e prezando pela segurança do municípioe de'9-ar$!¡l a^91_t1ry3 
{o_s

produtos e a execução Èotal do contráto, ESTA PREGOEIRA SOLICITA A COMPOSIçAO DOS CUSTOS DO

ARREMATANTE, CONFORME PREVISTO NO ITEM 7,9.6 DO EDITAL.

Para tanto, solicitamos que Vsa. apresente as devidas comprovações, no prazo de 24 (vinte e quatro).horas, a

contar desta comunicação, atrãvés'¿esta plataforma, de moào que, assim, po-ssamos sanar quaisquer dúvidas ou

realizar todos os esclarecimentos necessários, SOB PENA DE DESCLASSIFICAçAO."

Dentro do prazo previsto, a licitante RECLAMADA enviou a documentação que entendeu ser suficiente, mas que no

nosso entendimento não chegou nem perto de comprovar o que fora exigido.

Em seguida, a ilustre Sra. Pregoeira, entendendo que a ARREMATANTE apresentou a comprovação exigida, a

¿éclaroï veñcedora, abrlndo prázo para manifestação de recurso por parte dos interessados, Recurso este que

passa a ser discorrldo nos itens a seguir.

3 - PRELIMINARMENTE

A UNIVERSAL ALIMENTAçöeS lron é uma empresa com anos de experiência e sucesso no ramo de fornecimento

de refeições. Seus serviços comportam os maii altos padrões de qualidade, higiene e segurança' Com ações que

visam o fornecimento ¿Ë uma aiimentação de atto val'or nutritivo, em condições específicas elaboradas de acordo

com a necessidade do cliente, garantindo sua máxima satisfação'

Nessa estrada de atuação no mercado de forneclmento de refeições, a UNIVERSAL ALIMENTAçöEs uroR constitui

urá r"làCao. de parceila com seus clientes, pautada n9 nrlmgioga execução dos serviços e máxima satisfação.

Inctusive, ¡Á reñoo sIDo FoRNECEDoRA òos senvlçog oRA LICITADoS, coNFoRME coNSTA EM Nosso
ArEsrADo DE cApAcróÀoe rÉêñrcn iõnñecroo pELA ÞRópRrA sEcRETARIA DE PATRIMoNIo E TRANSPoRTES

DE CAUCAIA/CE.

Atuando nos mais diversos segmentos da área de fornecimento de refeições, com experiência de atuação nos

segmentos de refeições prontas, transportadas e administradas.

s
r
-t

rD

I

4 - DAS RAZöES FÁTICAS E JURÍDICAS DO RECURSO

4.1 - DA TNEXEQUTBTLTDADE DO PREçO OFERTADO PEI-A EMPRESA J R ALACRINO ROCHA MENEZES

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pre!oelro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1011860&ipgCod=27145589&reCod=577563&Tipo=R 114
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A priori, conforme se observa do procedimento de abertura das propostas pelas licitantes, ¡n casu, a empresa
ARREMATANTE apresentou proposta vencedora no valor global de R$ 720.000,00 (Setecentos e Vinte Mil Reais)'

No caso em tela, não é razoável a aprovação de proposta no valor de R$ 720.000,00 (Setecentos e Vinte Mil

is), haja vista, que o órgäo licitante apresentou uma estimativa de R$ 1.674.000,00 (Um Milhão, Seiscentos e

lü e Quatro mil Reais) para o preço global.

eitosamente iderando-se o valor máximo estimado pe la Administração, conforme previsão do Edital em
vislum que a proposta vencedora não pode ser considerad exequível, uma vez que destoa

etamente dos preços médios praticados no mercado.

î, is, valor inexequfvel entende ser a doutrina como sendo:

de

co

(J

ùl
, cons
bra-se a

Rubri

",..aquele que sequer cobre o custo do produto, da obra ou do serviço. Inaceitável que.empresa privada (que

almeja sempre o lucro) possa cotar preço abaixo do custo, o que levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedora
do cèrtame, adjudicando-se-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razão de existir de todo
empreend¡mento comercial ou industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa que

assìm age está a abusar do poder econômico, com o fim de ganhar mercado ilegalmente, inclusive asfixiando
competiãores de menor porte." (PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei de Licitações e Contratos da

Administração Pública. p.559)"

No presente caso, observa-se uma flagrante disparidade do valor apurado pela Administração, como média
aceitável de mercado, e o valor final da proposta vencedora.
REVELA-SE IMPERTINENTE QUALQUER PROPOSTA APRESENTADA ABAIXO DE 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO

VALOR ESTIMADO, COMO FORA O CASO DA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA, COM 43,0to/o DO VALOR

GLOBAL.

Assim sendof em uma análise superficial pode-se afirmar respeitosamente, que a licitante vencedora e, bem assim,

a Comissão de Licitação não compreenderam o esforço a ser empreendido no trabalho a ser contratado pelo

Município de Caucaia/CE,

Neste sentido, o valor da proposta da empresa vencedora, notoriamente não acobefta o custo dos materiais,
insumos, impostos, mão-de-obia e demais custos necessários para execução do objeto da licitação, frisa-se.

Outrossim, por motivos de razoabilidade e proporcionalidade, e princípios correlatos à Administração, como da

eficiência, o que precisa ser observado, é a possibilidade no mundo real de cumprimento do contrato administrativo
quanto ao objeto do presente certame licitatório por parte da empresa vencedora.

A coletividade não pode ser prejudicada por eventual descumprimento das cláusulas do contrato administrativo'
tendo por fundamento, precípuo, a proposta inexequível apresentada'

EM uMA BREVE pEseursA DE pREços É possÍvrl cHEcAR À coryclusÃo que UMA QIJENT-INHA DE 600

cRAMAs, AcoMpANHADA DE REFRIGERANTE oU SUco DE 25oML, NÃo TEM coMo CUSTAR APENAS R$ 7,20
(SETE REAIS E VINTE CENTAVOS) E AINDA GERAR LUCRO PARA SEU FABRICANTE.

São as lições de Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos

Administrãtivos. 14a edição. Dialética: São Paulo, 2010 - pá9. 654-655)l

',Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor insuficiente pode significar !m lnc_e!tiv_o_1^9¡ti!tc^a¡

reprovávãis. o LrcrrANrE vErycE?gl lBgc_u.R{RA. åLrFlN¡rl_v¡_s__t4{ oBrER RESULTADo EcoNoMIco
SATISFAT9RI9, ISS9 ENV9LVERÁ A REDUÇÃO DA qUALIDADE DA PRESTAçÃO, A AUSÊNCIA DE.PAGAMENTO DOS

TRIBUToS E ENCARGoS DEVIDoS, A FoRMULAçÃO OT PLEITOS PERAÑTE A ADMINISTRAçÃO E ASSIM POR

DIANTE. Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente acarretará . a elevação dos custos

administrativos de gelenciamento dó contrato. caberá manter grande vigilância quanto à qualida-de e perfeição do

objeto executado jtitígios contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma solução que propicie a

reéstruturação da contiatação. Logo, as vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente apa_rentes.

No final, a ÃOministraçào oÉterá oú ú. objeto?e qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios no

tocante à execução do contrato."

4.2 - DA NÃo coMPRoVAçÃo DE EXEQUIBILIDADE EXIGIDA PELA PREGOEIRA

A ARREMATANTE teve a possibilidade legal de comprovar a exequibilidade de sua proposta conforme prevê a lei de

licitações, ratificada pela sÚuulR No 26212010 do TCU que dispõe:

,'O critério definido no art. 48, inciso II, 5 10, alíneas "a" e "b1 da Lei no 8'666/93 conduz a uma presunção

relativa de inexequibilidade de preços, ¿even¿il a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a

exequibilidade da sua ProPosta."

ocoRRE QUE A REç9RRIDA NÃo APRESENToU DocUMENTAçÃo cAPAZ DE COMPROVAR A EXEQUIBILIDADE DA

suA PROPOSTA DE PREçOS.

Nos documentos apresentados contam apenas:

a) Um contrato firmado entre a RECORRIDA e outro órgão pú!!ico_"t, _29?ll. que se refere a .forn.e_cimento de

,éf"içõur, porém sEM BEBIDA, e DENTRo Do pERÍMETno on SEDE DA ARREMATANTE, em Fortaleza/cE, ou seja,

dois fatores que sobejamente reduzem o custo final do produto;

b) Um resumo do custo da proposta ofertada. Sendo este uma planilha às cegas, sem qualquer detalhamento dos

custos dos produtos licitados

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=1011860&ipgCod =27145589&reCod=577563&Tipo=R 2t4
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c) Um Nota explicativa onde a licitante afirma que está comprovando sua exequibilidade por meio dos documentos

de presentados,

a, não consta qu lquer planilha de composição de preços das refeições, baseadas no cardápio diárioa

pelo contratante, nem sobre s bebidas ou logística
'f)

uma nota fiscal de compra de insumos para elaboração das refeições qUe comprove o custo do insumo

o há sequer informação sobre tributos, impostos, encargos e nem mesmo a margem de lucro necessários Para

a

ui

se chegar ao valor ofeftado na proposta de Preços.

Diante disso, como seria possível a co.missão de licitações julgar procedente ou improcedente a documentação

ãpi.tãniuJu diante de tam'anha insuficiência de informações?

LOGO, NÃO HOUVE COMPROVAçÃO Oe EXEQUTBTLTDADE POR PARTE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS'

O edital dispõe sobre isso em seu item7.9,7, senão vejamos:

"7.9.7i Considerar-se-á inexequível a proposta que:

,:j ñii'oï6ñHÃ'Ãreä'oeMoNSTRADASUAJTABTLTDADE poR MEro DE DocuMENrAçÃo QUE coMPRovE QUE os

cUSToS ENV6LVID9S NA coNTRATAçAo SAo Coe-nerures coM oS DE MERCADO Do oBJETo DESTE PREGAo'"

Analisando os documentos apresenta{o-s^¡r9la ¡Fçglll%^fica-evidente que os cusTos ENVOLVIDOS NA

coNTRATAçAo NAo FoiAM oÈNorusrnnDos NA DocuMENTAçÃo Do LICITANTE ARREMATANTE'

E continua:

licitante

*b) ApRESENTAR pREço FINAL TNFERIoR A 30o/o (TI¡NJA P-oR cENTo) DA MÉDIA Dos PREços OFERTADOS PARA

O MESMO ITEM, e a inexequibilidade da propãti.'nao lo-r,fl1S-Lulil.e,evidente-q9l-u-?ltillt" 
da olanilha de custos'

não sendo possívet a sîa Tme¿iata ¿esclãssiäcãæä, 
-senn 

oÉnrenr-Ónin ä neirlrzAçÃo DE cjlucÊructns pRnn

AFERIR A LEGALIDADE E A EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA."

conforme citado anteriormente, a proposta de preços ofertada pelo ARREMATANTE ficou 56'99o/o abaixo da cotação

de preços feita pelo município de Caucaia/Ce'

Até que o edital especifica ainda com mais clareza a inexequibilidade ocorrida na presente ocasião, cometida pela

i¡ã¡tu¡t" J R ALAcRiNo iocnn MENE7ES, prevista no subitem 7'9'8 a seguir:

*7.9,8 - SERÁ INEXEQUÍVEL A PROPOSTA DE PREçOS QUE NÃO TIVER A SUA EXEQUIBILIDADE COMPROVADA E'

ainda, a que apresente preços grobais ou uriiriò-r"iruãriõs,'iir¡s¿iiãs ou de valor iero, INCoMPATÍVEIS coM os

pREços Dos rN.suMo-s-lËÁrÍnçs of r'leàëeôo, Áóneici_og9 Pos RESPECTIVoS ENcARGos, AINDA QUE o

Aro coNVocAToRro ioiËìilihäñ¡?l'iËñnn e-érRaeLecroos LTMITES MÍNIMos, exceto quando se referirem

a materiais e instalações de propriedade do prðpr¡o licitante, pttt ot quais ele renuncie a parcela ou a totalidade

da remuneração."

MAI5 UMA VEZ, RESTA EVIDENTE QUE A ARREMATANTE NÃO APRESENTOU DOCUMENTAçÃO SUFICIENTE QUE

OCIIbT'ISTNNSSE A EXEQUIBILIDADE DA SUA PROPOSTA.

outrossim, vejamos o que o TCE/MG (Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais) decidiu quando do julgamento

do Processo n. 911.6991

EMENTA: DENÚNCIA - NÃO OCORRÊNCIA DAS IRREGUI*ARIDADES APONTADAS - ARQUIVAMENTO' SCTãO

desclassificadas as propostas que upr"r"niurãrn pi"iot .excessivoï ou manifestadamente inexequíveis' Serão

considerados inexequíveis aqueres preços ì;; "ilïenham 
a iãr 

-¿emonstrado 
sua viabiridade através de

documentação que comprove que os custos ã'ã, inru,,,,''oa são coerentes com os de mercado e serão considerados

excessivos quaisquer 
"äi"t* 

qüã sejam superiores ao valor estimado pela contratante'

4.3 - DAS CONSIDERAçöES ruruRts

Ex positis, a Administração quando verifica o preço manifestamente inexequível tem o dever de atestar a

olausibilidade da composição do preço final, espeiìa¡rir.e-ntg no tocante a compadibilidade entre os lances ofertados

ã;;vaÑ"t de mercaão côlh¡dos pelo próprio órgão licitante'

A Lei de Licitações e contratos Aclministrativos rechaça que sejam aceitos pela Administração valores superiores ao

estimado, e no mesmo sentido proíbe a admissão de propostas .o;-ó;"ió; muito aquém do orçado pelo órgão

No caso sob exame, verifica-se que a licitante declarada vencedora, no desejo de obter a contratação por parte do

Ente Municipal, uttrapassou o timite i.';;;q;',b''l',drá", r"¿riiñãã-oi'pt"çot a valores inferiores aos manifestamente

plausíveis.

O próprio Edital do presente certame prevê no subitem 7'9'5:

"7.g.5 - Será desclassificada a proposta de preços final.ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixadoouqUeapresentarpreçomanifestamenteinexequível,,.

Assim, em apreço ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, impõe-se aos licitantes, bem como a

Âãrínisiràçaií'Èüofiiã a obsérvânc¡a das nórmas contidas no Edital, de forma objetiva'

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod='1011 860&ipgCod =27145589&recod=577563&Tipo=R 314
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PoDERÁ REALIzAR DILIGÊNcIAS PARA AFERIR A EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS OU

QUE El./A SEJA DEMONSTRADA, CONFORME DISPOSTO NO INCISO IV DO CAPUT DESTE

É a dicção da Lei n. 8666/93:

,,Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada."

E é reforçada pela nova lei de licitações e contratos administrativos no 14'133/202t que prevê em seu arti de(

"Art, 59. Serão desclassificadas as propostas que

r - [...];
rr - [...];

III - ApRESENTAREM pREçOS INEXEQUÍVEIS ou permanecerem acima do orçamento estimado para a co

IV - NÃo TIVEREM sUA EXEQUIBILIDADE DEMONSTRADA, QUANDO EXIGIDO PELA ADMINISTRAçÃO;

v - t...1

Cl

€,

5 10 [...].

5 20 A ADMTNTSTRAçÃO
EXIGIR DOS LICITANTES
ARTIGO.

Diante do exposto, não resta dúvidas que a licitante J R ALACRINO ROCHA MENEZES apresentou Preços

¡n"*ãõriuãir, 'não tonseguindo comprovir sua exequibilidade pelos documentos apresentados e deve ser

desclassificada do ceÉame.

5 - DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, a Empresa Recorrente UNIVERSAL ALIMENTAçöES LTDA pugna:

i) eue seja atribuído efeito suspensivo ao presente recurso, nos exatos termos do $2o do art' 109 da Lei

g,OéO/ßf¡5, sob pena de responsabilização civil, criminal e administrativa;

ii) eue sejam apreciados todos os fatos e fundamentos apresentados no presente recurso, bem como os

äósñJr.ir;iää. õii.¡o, ¿ãmoið quoieia motivada a decisão, conforme art, 93, inciso IX, da constituição Federal;

iii) Que a Itma. sra. pREGOEIRA. responsável pelo PREGÃO. ELETRÔNICO No 2022'01.06.01-SPI em juízo de

iJtruîãiaó, reconsidere ã ãec¡são recorrida iatu qu" seja declarada DEVIDAMENTE DESCLASSIFICADA E

INABILITADA a empresa I R ALACRINo RocHÃ r'íÈÑezËé, pãlãs razões apresentadas ou qualquer outra cognoscível

de ofício;

iv) À Autoridade Superior que receba_ o presente recurso no efeito suspensivo,--191e-x-{-9s termos do 520 do art'

109 da Lei 8.666/1993; p*; *-r?tìt,i pnoÝrn o presente RECURSO ADMINISTRATIVO no sentido que seja

dCCIATAdA DEVIDAMENTE DESCLASSIFICADA E INABILITADA A CMPTCSA J R ALACRINO ROCHA MENEZES' PCIAS

razões apresentadas ou qualquer outra cognoscível de ofício;

v) Caso não sejam acolhidos os pedidos constantes nos itens
consequente provimento do mesmo, que sejà deferida a ex[aeão de cópìa integral do presente pro.cedimento

licitatório com o envio do mesmo ao Tribunái de contas do Esfado para fins de fiscalização, de modo a evitar

iri"gufuri¿u¿es e beneficiamentos, em detrimento do interesse público;

Desde logo, a Empresa RECORRENTE pugna por todos os meios de prova admitidos em direito, em especial pela

juntada de documentos, oitiva de tesleñrunhas arroladas em momênto processual.apropriado, solicitação de e

perícias em momento prb"ês.u"l apropriado e depoimento pessoal dos interessados, desde já requerido'

Termos em que, pede e espera deferimento

Fortaleza, 03 de fevereiro de 2022.

UNIVERSAL ALIM ENTAçõES LTDA
cNPJ 22.871.548/0001-40
MIKAEL DE OLIVEIRA MONTEIRO
SócIo-PROPRIETÁRIO
cPF 66L.877.533-72
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